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Introdução: 
Portugal e a Europa  

nos séculos XV e XVI.  
Duas centúrias de contacto, 

continuidade e também redefinição.

Os séculos XV e XVI são cruciais nas relações entre Portugal e a Europa, mas 
também no percurso individual de cada uma destas entidades, uma nacional 
e outra supranacional. Uma ideia há a reter: são duas centúrias impossíveis de 
desligar uma da outra, independentemente de tratar-se do campo da política, da 
cultura ou da religião. Por isso, preferimos ousar a afirmação os “longos séculos 
XV e XVI” à sentença mais tradicional e limitadora do “longo século XVI”1.

Em termos da Europa propriamente dita, trata-se de duzentos anos de 
redefinição, sem dúvida – basta pensarmos na Reforma protestante ou na presença 
otomana efectiva em solo europeu –; mas de uma redefinição sempre no sentido 
das continuidades, isto é, pautada a cada momento por estas. Os dois exemplos 
acima referidos bastam para demonstrá-lo: nem a Reforma surgiu despegada do 
que a antecedeu (pensemos, por exemplo, em John Wycliffe, c.1328-1384, João 
Huss, 1369-1415, ou no próprio movimento da devotio moderna, que, iniciado 
na segunda metade de Trezentos, tem largas e impactantes repercussões no 
continente europeu); nem a presença otomana teve início na segunda metade do 
século XV, mas sim muito antes.

1  Veja-se sobre esta temática John Rigby HALE, A Civilização Europeia no Renascimento, Lisboa, 
Editorial Presença, 2000, pp. 19-20 e 23-100.
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Sobretudo, em sentido lato, é simplista e redutor falar de uma simples e 
quase automática passagem da Respublica Christiana para uma Europa conce-
bida enquanto cenário emergente das monarquias nacionais e das grandes Casas 
dinásticas. Nunca tal aconteceu de forma absoluta e muito menos se tratou de um 
processo maquinal, isto é, nem a Cristandade deixou de existir2, apesar dos pro-
cessos assinalados, nem a concepção de “Europa” surgiu abruptamente do nada. 
Na verdade, há muito que já se falava dela no sentido de uma realidade emocional, 
portanto, bem mais palpável do que uma noção meramente geográfica.

É caso para sublinhar de forma veemente o quanto é pouco operacional o 
recurso à tradicional noção de corte ou ruptura entre uma Idade Média cono-
tada como um período estático e fechado sobre si mesmo e uma fase seguinte, 
a Idade Moderna, já inteiramente diversa, tendo pelo meio, qual ponte purifica-
dora, o Renascimento. A interpretação oitocentista de Jacob Burckhardt sobre o 
Renascimento, e portanto também sobre a época medieval, apesar da sua impor-
tância, deixou há muito, como sabemos, de ser funcional. Como assinala Jacques 
Le Goff, “Esse período de transição, a que a época das Luzes chamaria Dark Ages – o 
Tempo das Trevas –, foi desde as origens definido pela expressão ‘Idade Média’ — 
um conceito pejorativo – como um período, se não negativo, pelo menos inferior ao 
que se lhe seguiu. […] Esta definição cronológica e pejorativa da Idade Média tem 
sido, de há decénios a esta parte e, principalmente, nos anos mais recentes, ataca-
da pelos dois extremos. […] A oposição Idade Média/Renascimento é contestada 
em muitos aspectos. […] O passado respinga, sem dúvida, quando pretendemos 
sujeitá-lo e domá-lo com periodizações. Certas divisões são, contudo, mais desti-
tuídas de fundamento que outras para assinalar a mudança. Aquela a que se deu 
o nome de Renascimento não me parece pertinente. A maioria dos sinais caracte-
rísticos por meio dos quais se tem pretendido reconhecê-la surgiu muito antes da 
época em que a situamos (séculos XV-XVI).”3 É, pois, fundamental ter presente a 
fragilidade e o perigo das grandes classificações e periodizações estanques, como 
é precisamente o caso da relativa ao mundo medieval versus Renascimento/Idade 
Moderna. O que se designa tradicionalmente por Renascimento começou bem 
mais cedo do que se considera; por outro lado, a Idade Média não terminou com a 
queda de Constantinopla (1453) ou com as viagens pioneiras de Colombo (1492) e 
de Vasco da Gama (1497-1498). A “continuidade” é, mais do que nunca, um dado 
irrefutável e operatório para qualquer tentativa sólida de hermenêutica histórica, 
em particular tratando-se dos campos cultural, religioso e político, na viragem do 
século XV para o século XVI. Daqui resulta que a mundividência medieval é algo 

2  Como poderia tal ter acontecido sendo a Cristandade tão elástica desde a sua fundação.
3  Jacques LE GOFF, O Imaginário Medieval, Lisboa, Editorial Estampa, 1994, p. 20.
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enraizado nesta sociedade de charneira, pelo que é impossível que novas práticas e 
orientações, quer políticas quer culturais e religiosas, se manifestem sem o peso 
da herança dos séculos anteriores. É um facto a coexistência de técnicas, ideias, 
estilos, modelos e gostos4.

Partindo da análise de fontes tipologicamente muito diferentes (cronísticas, 
documentais, epistolares, iconográficas, entre outras), quer portuguesas quer es-
trangeiras, é objectivo desta antologia reflectir de forma crítica sobre a composição 
e descrição de paisagens5 europeias no período em questão. Naturalmente, uma 
atenção especial é dada à relação entre Portugal e o continente de que faz parte: 
se por um lado se visa indagar sobre a forma como em Portugal, nos séculos XV 
e XVI, se projectava o espaço europeu, por outro ambiciona-se identificar a natu-
reza das representações construídas entre Portugal e a Europa. Noutra vertente, 
buscam-se respostas válidas para questões centrais como o carácter e a constância 
das relações mantidas com os diversos territórios europeus. 

As representações que suportavam as figurações desenvolvidas denunciavam 
identidades cada vez mais marcadas, mas também traziam consigo, ainda que na 
maioria das vezes de forma pouco declarada, evocações de uma consciência relati-
vamente a um espaço e uma herança cultural comuns. Um sentimento precursor 
(ainda que, como destacámos, em continuidade, pois, os seus fundamentos locali-
zam-se num “longo” tempo anterior), que não se identifica já exclusivamente com 
o conceito de Cristandade ou com a ideia imperial, mas que respeita à definição de 
uma “outra” identidade europeia6 fundada especialmente no contacto com o Turco 
e com as novidades oriundas dos territórios longínquos recentemente alcançados 
pelos reinos ibéricos (o Eu-civilizacional literalmente explode e expande-se neste 

4  A história é contínua como salienta António José Saraiva: “Não que novas e miraculosas entidades 
tivessem descido ao palco ou mudado a substância das coisas. Na verdade, nenhum dos factos que 
apontamos pode considerar-se sem precedentes. (…) O renascimento é o resultado de um processo histórico 
iniciado no seio do mundo feudal. (…) Seria, pois, um erro pensar que o Renascimento é uma irrupção 
miraculosa de forças nascidas do nada; e seria um erro também considerá-la como uma entidade feita, 
uniforme, acabada, independente do espaço e do tempo”. O mesmo realça Jean Delumeau para quem é 
profundamente errónea a ideia de que “um corte brutal terá separado um tempo de trevas de uma época 
de luz”. António José SARAIVA, História da Cultura em Portugal, vol. II, Lisboa, Jornal do Fôro, 1953, 
pp. 16-17; Jean DELUMEAU, A Civilização do Renascimento, Lisboa, Edições 70, 2004, p. 9.

5  Preferimos o conceito de paisagem às noções de espaço ou território devido à maior abrangência 
e amplitude interpretativa do mesmo. É uma opção metodológica importante ao nível da análise, pois a 
paisagem consiste no resultado da interacção dos elementos físicos (formações geológicas), naturais (fauna 
e flora) e culturais, ou seja, fruto da intervenção humana (por exemplo, obras de arquitectura, urbanismo 
e paisagismo). Estamos, assim, perante um conceito bastante flexível que decorre das correlações entre 
elementos antrópicos, biológicos e físicos. Entre a natureza e a sociedade. De tal combinação resulta que as 
paisagens constituem uma síntese viva de pessoas e lugares, sendo por isso vitais para qualquer construção 
identitária (local, regional e/ou nacional). É esta, afinal, a essência do que faz diferenciar uma região 
de outras regiões. Noutra vertente, o conceito de paisagem implica logo à partida uma dimensão viva e 
diacrónica, que tem em conta a evolução e o desenvolvimento. 

6  Ou, se preferirmos, protoidentidade.
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processo proto-globalizador de contacto com o Outro) – processos que têm lugar 
sobretudo neste binómio de tempo.

 Já então, ainda que de forma algo incipiente, a diversidade das nações do 
Velho Continente indiciava uma unidade, que, de forma absolutamente “infor-
mal”, transcendia a individualidade de cada uma das partes. A tese de Patrick 
Geary em relação a uma pseudo-história é aqui pertinente: “Esta pseudo-história 
começa por partir do princípio de que os povos europeus são unidades sociais e 
culturais distintas, estáveis e objectivamente identificáveis, e de que se distinguem 
uns dos outros pela língua, pela religião, pelos costumes e pelo carácter nacional, 
características estas que são inequívocas e imutáveis. Supostamente, terão sido 
formados num momento remoto da pré-história ou então o processo de formação 
étnica aconteceu nalgum momento da Idade Média, tendo terminado, no entanto, 
para sempre.”7 Com efeito, e apesar das múltiplas convulsões que os marcaram, 
os séculos XV e XVI constituem um período de tempo com uma extraordinária 
coerência própria, expressa precisamente na já referida continuidade dos fenóme-
nos que então tiveram lugar, nomeadamente o facto de o continente ter recebido 
um quadro de referências civilizacionais, ideológicas e, consequentemente, iden-
titárias (por exemplo, ao nível cartográfico e técnico, de que o nascimento da 
imprensa é paradigmático), que o tornou claramente distinto dos que com ele 
coexistiam8. E, nas diversas fases deste processo, é indiscutível a relevância do 
contributo português.

O percurso da Europa per se, bem como ao nível da relação que foi estabele-
cendo ao longo dos séculos com as unidades que a compõe, constitui um processo 
transformador modelar em relação àquela mutação de que Braudel fala quando 
evoca a história de “amplitude secular”9 e as “grandes permanências”10, ou seja, 
a “história de longa, e mesmo de muito longa, duração”11. Dito de outro modo, 
o que está aqui em questão não é uma transformação momentânea e, por isso, 
superficial – relacionada com o tempo breve, do acontecimento, do indivíduo, isto 
é, a história de curta duração (événementielle)12. Também não se trata da história 
de média amplitude, conjuntural, “do ciclo e até do ‘interciclo’ – que oferece à 
nossa escolha uma dezena de anos, um quarto de século e, em última instância, 

7  Patrick J. GEARY, O mito das nações. A invenção do nacionalismo, Lisboa, Gradiva, 2008, p. 19.
8  Aqui é forçoso realçar a contribuição, ainda que muito lenta e diversificada, dos relatos tardo-medievais 

de viagens. Veja-se Paulo Catarino LOPES, “Os livros de viagens medievais”, Medievalista (on-line), Instituto 
de Estudos Medievais (IEM), ano 2, número 2, 2006.

9  Fernand BRAUDEL, História e Ciências Sociais, Lisboa, Editorial Presença, 1990, p. 10.
10  Idem, Gramática das Civilizações, Teorema, Lisboa, 1989, p. 42.
11  BRAUDEL (1990), 10. 
12  Fernand Braudel designa-o de “tempo breve, à medida dos indivíduos, da vida quotidiana, das 

nossas ilusões, das nossas rápidas tomadas de consciência.” BRAUDEL (1990), 10.
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o meio século do ciclo clássico de Kondratieff”13. Trata-se antes de uma mutação 
ontológica, de movimentos profundos, que revolve os alicerces do quadro mental 
e, consequentemente, das estruturas do imaginário que, assim, se vê irremedia-
velmente alterado14. Daí ser inútil utilizar balizas cronológicas e periodizações 
estanques, pois foi no entretanto (bastante flexível) dos duzentos anos aqui em 
causa que esse processo transformador ganhou novos contornos de uma forma 
mais clara e objectiva em relação ao passado.

Se bem que, nos últimos anos, se tenha vindo a aprofundar, sob o ponto de 
vista documental e historiográfico, o conhecimento das relações entre Portugal e 
a restante Europa, a verdade é que muito há ainda a fazer no sentido de compreen-
der o carácter e a configuração das concepções e representações portuguesas do 
continente europeu nos séculos de Quatrocentos e Quinhentos, assim como de 
identificar e apreender os mecanismos de reconhecimento das realidades do Velho 
Continente nos círculos cultos do reino português.

Estes são os objectivos centrais de um conjunto multidisciplinar de estudos, 
que se propõem aprofundar os diversos intercâmbios desenvolvidos entre Portugal 
e os diferentes espaços europeus nos séculos XV e XVI. A circulação cultural, os 
contactos político-diplomáticos, militares e estratégicos, bem como as relações de 
índole religiosa, comercial e mercantil estarão no centro de uma reflexão que se 
deseja crítica e ampla.

De alguma forma todos os textos aqui presentes cruzam-se e inclusivamente 
tocam-se em diversas problemáticas, ou não tivessem por pano de fundo o mesmo 
enquadramento temático: Portugal e a Europa nos séculos XV e XVI. Olhares, re-
lações, identidade(s). As mais diversas áreas de actuação humana que marcaram o 
quotidiano português e europeu nos séculos XV e XVI estão de alguma maneira 
representadas nesta antologia. 

Fruto do apoio conjugado de duas unidades de investigação sediadas na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa (o 
Instituto de Estudos Medievais e o CHAM – Centro de Humanidades), a presente 
antologia é, pois, composta por quatro partes principais – Alteridades e cons-
truções identitárias; Intercâmbios e interculturalidade; Olhares e representações; 

13  Ibidem, p. 12.
14  A este respeito é importante a contribuição de Georges Duby quando realça que “convém com efeito 

aplicar ao estudo das mentalidades o esquema proposto por Fernand Braudel, que convida a distinguir no 
tempo passado diferentes patamares e especialmente três grandes ritmos de duração – dito de outro modo, 
três histórias […]. Micro-história, ‘atenta ao tempo breve, ao indivíduo, ao acontecimento’, a das pequenas 
notícias e do drama, a da superfície; história com oscilações de média amplitude, escandidas por fases 
de alguns decénios, que poderíamos chamar ‘conjuntural’ […]; história mais profunda, ‘de longa, mesmo 
muito longa duração’, que, ela, conta por séculos.” Georges Duby, Para uma História das Mentalidades, 
Lisboa, Terramar, 1999, pp. 34-35.
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Fronteiras e europeização –, as quais, no seu conjunto, pretendem responder às 
questões e aos objectivos em cima apontados. Como se pode inferir, a História 
cultural e das mentalidades é predominante, sem que isso signifique contudo 
o apagamento de outros campos, como por exemplo o económico e mercantil.  
De reter é o quadro conceptual que serve de base à totalidade dos estudos apresen-
tados: paisagem, fronteira, centro/periferia, representação, identidade, alteridade, 
interculturalidade, comunidade, imaginário, espiritualidade e emoção.

Uma derradeira palavra para sublinhar que este conjunto de textos pretende 
também, perdoem-nos a ousadia, alertar para a necessidade, mais vital e urgente do 
que nunca – reside provavelmente aqui o seu maior altruísmo: o tentar estabelecer 
uma ponte directa entre o passado tardo-medieval e da primeira modernidade com 
o tempo presente –, de reflexão realmente crítica e de consciencialização de uma 
ideia que consideramos central e que Martim de Albuquerque expressou de forma 
irrepreensível no seu estudo já clássico: é inequívoca a “existência plurissecular 
de uma noção e de um sentimento europeu (…), de modo algum necessariamente 
incompatíveis ou opósitos com a ideia e a afectividade nacionais.”15 Com efeito, 
o que os séculos em debate nesta colectânea demonstram é precisamente o con-
trário, que Europa e Nação não se configuravam no passado como percepções 
antagónicas, antes se podiam harmonizar. Isto apesar de neste período a ideia de 
Europa, oriunda do mundo clássico e fortalecida durante a Idade Média, ser rela-
tivamente à ideia de nação consideravelmente mais “fluida e débil”16. O processo 
de “harmonização e transposição dos contrários desagregantes”17 é, assim, hoje, 
como o foi nos séculos XV e XVI, um objectivo maior a atingir.

Lisboa, 15 de Dezembro de 2019.

Paulo Catarino Lopes

15  Martim de ALBUQUERQUE, A ideia de Europa no pensamento português, Lisboa, Verbo, 2014, 
pp. 11-18.

16  Idem, ibidem.
17  Idem, ibidem.



Parte I
Alteridades e 

Construções Identitárias





Imagens culturais do Eu e do Outro:
Identidade e alteridade em relatos de 

viagens dos séculos XV e XVI, entre 
outros, do Códice Valentim Fernandes 

Yvonne Hendrich1

Resumo

O Códice Valentim Fernandes constitui um documento relevante para o 
estudo do discurso e das informações transmitidas nos textos dos primeiros 
contactos com os Novos Mundos. Esta coletânea, redigida em português e 
latim, apresenta uma série de relatos sobre viagens marítimas à África e à 
Ásia, reunidos entre 1505 e 1510 por Valentim Fernandes, tipógrafo e corretor 
de origem alemã, residente em Lisboa. Questões relativas aos conceitos de 
identidade e de alteridade podem ser inferidas a partir destas narrativas, 
mormente tendo em conta a ausência de um sistema de referências em 
comum, que levaria à avaliação das culturas recém-descobertas através de 
padrões eurocêntricos.

Palavras-chave

Identidade, alteridade, Códice Valentim Fernandes, Novos Mundos, euro 
-centrismo.

1  Johannes Gutenberg-Universität Mainz.
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Abstract

The so called Códice Valentim Fernandes constitutes a relevant document for 
the study of the discourse and information transmitted in the texts of the 
first contacts with the Novos Mundos. This collection, written in Portuguese 
and Latin, presents a series of descriptions about maritime expeditions to 
Africa e Asia, compiled between 1505 and 1510 by Valentim Fernandes, 
typographer and notary of German origin residing in Lisbon. Questions 
concerning the concept of identity and alterity can be inferred from these 
narratives, especially taken into account the lack of a common system of 
references that would result in the evaluation of the recently discovered 
cultures through Eurocentric patterns. 

Keywords

Identity, alterity, Códice Valentim Fernandes, Novos Mundos, Eurocentrism.

Na sequência das expedições ibéricas de descoberta, a partir do século XV, para lá 
dos limites do mar e de territórios conhecidos, os viajantes europeus encontraram 
sociedades e culturas alheias, cujas existências eram, do seu ponto de vista, ou 
configuradas por persistentes imagens fantásticas, e até monstruosas, que remon-
tavam à Antiguidade, ou, de facto, verdadeiramente desconhecidas. Este primeiro 
contacto com as culturas extraeuropeias iria desempenhar, indubitavelmente, um 
papel decisivo no que diz respeito à construção da alteridade, mas também iria 
ter importantes repercussões na forma de conceber a própria identidade, a qual 
se pode, de certo modo e em sentido lato, considerar como europeia, baseando-se 
em padrões cristãos, civilizacionais e materiais comuns. Os conceitos de iden-
tidade – i.e., o que é relativo ao Eu – e de alteridade – i.e., o que é relativo ao 
Outro – são interdependentes (e, até certo ponto, complementares), uma vez que 
a identidade se manifesta como uma representação inevitavelmente marcada pelo 
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confronto com o Outro. Visto que a contraposição para com o Outro – e assim a 
perceção, avaliação e categorização pelos europeus – faz com que se evidenciem 
determinados modelos de interpretação e disposições comportamentais que, 
portanto, determinam a construção do próprio Eu. Neste enquadramento “os 
Descobrimentos Portugueses contribuíram não só para que a Europa descobrisse 
um novo mundo, mas também para que a Europa se descobrisse a si própria”2. 
Os viajantes europeus – como é visível nos relatos mais conhecidos, p. ex., de 
Cristóvão Colombo, Pêro Vaz de Caminha ou Amérigo Vespucci – avaliavam o 
Outro sob uma lógica preestabelecida e modulada pelos seus referenciais culturais, 
que iria desembocar numa visão e apropriação etnocêntrica dos Novos Mundos.

Essencialmente, o presente artigo debruçar-se-á sobre o discurso estabelecido 
pelo lado europeu com base no seu próprio sistema de valores, códigos referenciais 
e modelos de conduta perante a diversidade cultural encontrada nos Novos Mundos 
e a subsequente construção da alteridade. Este discurso revela-se caraterístico 
para a maioria dos relatos de viagens que testemunham os primeiros contactos 
dos europeus com os seres humanos, fauna e flora das terras e dos mares nunca 
dantes navegados. Neste contexto, o artigo pretende expor de que maneira as 
informações antropológicas, geográficas e etnográficas sobre as regiões recém-
-descobertas eram processadas e transmitidas através do prisma europeu pelos 
viajantes e cronistas. A este respeito, a análise textual focará alguns excertos do 
assim chamado Códice Valentim Fernandes, uma coletânea de cerca de 350 folhas 
de cópias de diários de bordo e relatos de navegações portuguesas para a África e a 
Ásia durante o século XV e o início do século XVI. Este convoluto de manuscritos 
contém documentos redigidos em latim e em português, coligidos por Valentim 
Fernandes no segundo quinquénio do século XVI. 

Valentim Fernandes, célebre tipógrafo oriundo da Morávia (no sudeste da 
atual República Checa), que viveu em Portugal a partir dos anos 90 do século 
XV até à sua morte, ocorrida em 1518 ou 1519, desempenhava um importante 
papel de intermediário nas relações luso-alemãs no início do século XVI e exercia 
também funções de corretor e tabelião dos mercadores alemães residentes em 
Lisboa e envolvidos no comércio de especiarias3. O próprio Valentim Fernandes 
tinha um notável interesse nas viagens marítimas portuguesas, como demonstra 

2  Marília dos Santos LOPES, “Os descobrimentos portugueses e a Europa”, Mathésis, Vol. 9 (2000), 
p. 234.

3  Ver também Yvonne HENDRICH, Valentim Fernandes – Ein deutscher Buchdrucker in Portugal um 
die Wende vom 15. zum 16. Jahrhundert und sein Umkreis, Frankfurt/Main, Peter Lang, 2007, pp. 179-217; 
Idem, “De insulis et peregrinatione lusitanorum – Valentim Fernandes als Vermittler von Informationen 
zwischen Portugal und Oberdeutschland zu Beginn des 16. Jahrhunderts”, in Thomas Horst, Marília 
dos Santos Lopes e Henrique Leitão (eds.), Renaissance craftsmen and humanistic scholars: circulation of 
knowledge between Portugal and Germany, Frankfurt/Main, Peter Lang, 2017, pp. 102-120. 
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o acima mencionado Manuscrito ou Códice Valentim Fernandes, cujo original 
se encontra sob o título De insulis et peregrinatione lusitanorum na Biblioteca 
Estatal de Munique (Bayerische Staatsbibliothek München: Codex hispanicus 
27)4. Num dos textos contidos no volume sobre diversos arquipélagos atlânticos, 
Fernandes explica as intenções pelas quais decidiu colecionar os ditos relatos: “E 
porque tenho esprito muytas cousas destas ilhas e sua gente e de seus custumes y 
ydolatrias amtes que fossem conquistadas pellos christãos por ysso quero ho aqui 
poer por nom perder meu trabalho e nom menos os leentes folgarem de ouujr”5. 

Conforme a sua profissão de tipógrafo, Fernandes provavelmente tencionou 
publicar uma versão impressa, mas por razões várias não chegou a realizar tal 
intento6. Após a sua morte, os manuscritos chegaram às mãos de Konrad Peutinger, 
humanista, secretário municipal de Augsburgo e conselheiro do Imperador 
Maximiliano I, que tinha trocado regularmente correspondência com Valentim 
Fernandes acerca dos acontecimentos em Lisboa e da expansão portuguesa. 
Devido ao ex-libris “Liber Chuonradi Peutinger Augustani V J Doctoris (...)” que 
figura na capa exterior do volume – na parte interior da mesma capa lê-se o título 
De insulis et peregrinatione lusitanorum – presume-se que tenha sido o humanista 
alemão quem mandou encadernar os manuscritos. Na sua estadia na Alemanha 
(1542), Damião de Góis teve a oportunidade de ver a preciosa coletânea em casa 
de Konrad Peutinger que, não a querendo emprestar a ninguém, a guardava com 
particular zelo. Góis, que ainda tentou conseguir uma cópia, mas infelizmente 
sem sucesso, considerava o convoluto dos manuscritos um livro admirável e de 
grande valia para a história portuguesa: “(...) librum Lusitanicum (...) quod si 
feceris, historiae nostrae quam in manibus de rebus Indicis habemus, magnum 
adferes adiumentum”7. 

4  No início do séc. XIX, a compilação foi adquirida pela Biblioteca de Munique. Na Biblioteca 
Nacional de Lisboa existe uma cópia datada de 1848 (Manuscritos Iluminados [IL], 154). O Códice tornou-
se conhecido devido à descrição minuciosa em Johann Andreas SCHMELLER, Über Valentim Fernandez 
Alemão und seine Sammlung von Nachrichten über die Entdeckungen und Besitzungen der Portugiesen 
in Afrika und Asien bis zum Jahre 1508, enthalten in einer portugiesischen Handschrift der königl. Hof- 
und Staats-Bibliothek zu München (Abhandlungen der K. Bayerischen Akademie der Wissenschaften, 
Philosophisch-philologische und Historische Klasse; 4, 3), München, Verlag der K. Akademie, 1847. 
Existem duas edições críticas publicadas pela Academia Portuguesa da História: O manuscrito “Valentim 
Fernandes”, oferecido à Academia por Joaquim Bensaúde. Leitura e revisão das provas por António Baião, 
Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1940; Códice Valentim Fernandes, oferecido pelo académico 
titular fundador Joaquim Bensaúde. Leitura paleográfica, notas e índice pelo académico José Pereira da 
Costa, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1997. As citações serão feitas tendo como referência a 
edição de 1997. Por sua vez, as notas da autora serão assinaladas entre parênteses retos.

5  Códice Valentim Fernandes (1997), 123.
6  HENDRICH (2007), 201-202; HENDRICH (2017), 109-110.
7  Damião de Góis citado por Amadeu TORRES (ed.), Noese e crise na epistolografia latina Goisiana, 

vol. 1: As cartas latinas de Damião de Góis, Amadeu Torres (Introdução, texto crítico e edição), José V. de 
Pina Martins (Prefácio), Paris, Fundação Calouste Gulbenkian / Centro Cultural Português, 1982, p. 188.
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Os relatos incluídos no Códice abrangem um período de expedições 
efetuadas entre 1415 e 1507/8. Os textos, parcialmente fragmentários, não são 
ordenados por ordem cronológica, o que, na revisão histórico-crítica, dificultou a 
sua classificação. António A. Banha de Andrade resolveu dividir os documentos 
tematicamente numa série africana e noutra oriental.8

A série africana contém:9 
	− Cepta e sua costa; Descripçam de Cepta por sua costa de Mauritania e Ethiopia 

(Descrições de Ceuta e da costa noroeste africana até à Serra Leoa através de 
testemunhos de navegadores portugueses); 

	− Das Ylhas do mar oceano (Descrições histórico-geográficas de vários arquipélagos 
e ilhas atlânticos: Ilhas Canárias, Madeira, Porto Santo, Açores, Cabo Verde, São 
Tomé e Príncipe e Ano Bom com rascunhos e mapas desenhados pelo próprio 
Valentim Fernandes);

	− Adaptação da Crónica da Guiné de Gomes Eanes de Zurara;
	− De prima inuentione Guinee (Relato Behaim-Gomes: relato em latim do navegador 

Diogo Gomes de Sintra sobre expedições ao longo da costa oeste africana, 
supostamente escrito por Martin Behaim conforme à transmissão oral de Diogo 
Gomes)10; 

	− De insulis primo inuentis in mari oceano et primo de insulis fortunatis quae nunc de 
Canaria vocatur (Outro relato de Diogo Gomes sobre as Ilhas Canárias, a Madeira 
e os Açores);

	− Este liuro he de rotear (Roteiro para a navegação do Cabo Finisterra na Galiza até 
S. Jorge da Mina).

8  António A. Banha de ANDRADE, Mundos Novos do Mundo. Panorama da difusão, pela Europa, de 
notícias dos Descobrimentos Geográficos Portugueses, 2 vols., Lisboa, Junta de Investigações do Ultramar, 
1972, pp. 532-555, 484-488. Ver também Maria Isabel Tavares RODRIGUES, O Códice de Valentim 
Fernandes. Um texto de discursos marcados pela alteridade, Tese Mestrado Interdisciplinar em Estudos 
Portugueses apresentada à Universidade Aberta, Lisboa, [s.n.], 2000, pp. 66-76.

9  Alguns excertos tinham sido publicados pela primeira vez por Friedrich Kunstmann em meados 
do séc. XIX. Friedrich KUNSTMANN, Valentin Ferdinand’s Beschreibung der Westküste Afrika’s bis 
zum Senegal (Abhandlungen der Historischen Classe d. Königl. Bayer. Akademie der Wissenschaften; 8, 
1), München, Verlag der K. Akademie, 1856, pp. 221-285; Idem, Valentin Ferdinand’s Beschreibung der 
Westküste Afrika’s vom Senegal bis zur Serra Leoa (Abhandlungen der Historischen Classe d. Königl. Bayer. 
Akademie der Wissenschaften; 8, 3), München, Verlag der K. Akademie, 1860, pp. 784-825; Idem, Valentin 
Ferdinand’s Beschreibung der Serra Leoa mit einer Einleitung über die Seefahrten nach der Westküste Afrika’s 
im vierzehnten Jahrhunderte (Abhandlungen der Historischen Classe d. Königl. Bayer. Akademie der 
Wissenschaften; 9, 1), München, Verlag der K. Akademie, 1862, pp. 111-142. Ver também Abel Fontoura 
da COSTA, Cartas das Ilhas de Cabo Verde de Valentim Fernandes (1506-1508), Lisboa, Div. de Publ. e 
Biblioteca, Agência Geral das Colónias, 1939. 

10  Ver também Diogo Gomes de SINTRA, Descobrimento primeiro da Guiné, Aires A. Nascimento 
(ed.), Henrique Pinto Rema (introd. hist.), Lisboa, Colibri, 2002. 
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A série oriental contém: 
	− Da viagem de dom francisco dalmeida primeyro visorey de India. E este quaderno 

foy trelladado da nao sam raffael em q hia hansz mayr por escriuam da feytoria. 
E capitam fernam suarez. Viagem e cousas de dom francisco viso rey de India 
escrito na nao sam raffael do porto, capitam fernam suarez: (Relato da viagem de 
D. Francisco de Almeida até à Índia, escrito pelo escrivão de bordo alemão Hans 
Mayr a bordo da nau S. Rafael sobre a viagem à Índia em 1505/06 com participação 
financeira por parte das companhias alemãs na armação de três navios; o relato 
foi provavelmente ditado por Fernão Soares, capitão da nau em que Mayr fez a 
viagem); 

	− Das ylhas de Dyue [= Maldivas] (Descrição da Índia e das Ilhas Maldivas por um 
autor anónimo).

Devido à sua função notarial como tabelião público e à sua proximidade 
com a coroa portuguesa, Valentim Fernandes dispunha de acesso às novidades do 
ultramar11. Segundo as suas próprias explicitações, os relatos redigidos no Códice 
foram registados segundo os depoimentos dos mareantes regressados: 

“Escripta per mym Valentym Fernandez em Tomar estando elrey 
[D. Manuel I] alli anno de 1506 aos 18 de Junho de palaura de Joham 
Rodryguez reposteyro do dito senhor que per aquellas terras [Arguim] foy 
enuiado delrey dom Joham ho segundo no anno de 1493 e naquelle tempo 
esteue la dous annos E despois foy la per muytas vezes. (...) Ho seguinte 
escreuj eu Valentym Fernandez alemam de Gonçalo Piriz marinheyro que 
foy a estas e outras ylhas [de São Tomé] / muytas vezes / homem maduro e 
de credito anno de 1506 / no dezembro.”12

11  Temos conhecimento de um ato notarial de Valentim Fernandes de 1503 sobre uma expedição ao 
Brasil. Fernandes redigiu o texto que contém também descrições etnográficos dos indígenas e da fauna e 
flora exóticas segundo o testemunho dos viajantes regressados: “Et/Ego Valentinus fernandi de marouia/
auctoritate eiusdem inuictissimi regis portugallie/ publicus Tabello has presentes Litteras legi coram/regia 
Maiestate et suis Baronibus atque supremis/ capitaneis et pilotis seu nauium guberna-/toribus terre supra-
dicte Antipodum nomine/nouo Terra Sancte crucis, (...)”. O original infelizmente já não existe, mas há uma 
versão de 1504 em latim denominada Navigatio Portugallensium ultra aequinoctialem circulum, traduzida 
e autenticada pelo clérigo e tabelião Silverius Wyenhorst em Colónia. O documento, que faz parte do Codex 
Peutingerianus, i.e., uma coleção de manuscritos na posse de Konrad Peutinger, encontra-se na Biblioteca 
Estatal de Estugarda (Württembergische Landesbibliothek, Cod. hist. 2° 248, fls. 54-55); HENDRICH 
(2007), 192-196.

12  Códice Valentim Fernandes (1997), 19 e 162. Também na carta ao mercador alemão Stefan Gabler 
em Nuremberga (26 de junho de 1510), Valentim Fernandes afirma que “até agora os pilotos estão ainda 
todos em casa do rei e têm que fazer. Depois também sou informado”. A citação provém da tradução 
portuguesa da carta, feita por António BRÁSIO, “Uma carta inédita de Valentim Fernandes”, Boletim da 
Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. 24 (1960), p. 358. O original da carta encontra-se no arquivo 
do Museu Nacional Germânico em Nuremberga. Germanisches Nationalmuseum – Historisches Archiv 
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Embora a perceção e as representações daquilo que os viajantes viam com 
os seus próprios olhos fossem sempre condicionadas por disposições pessoais 
distintas, i. e., nível de instrução, conhecimento prévio e capacidade cognitiva 
– “(...) o horizonte sociocultural do marinheiro não é o mesmo do cronista, e 
o do comerciante não corresponde ao do funcionário régio”13 – os primeiros 
encontros dos europeus com o desconhecido procediam, em geral, do mesmo 
modo e despertavam substancialmente os mesmos mecanismos de categorização. 
Acontecia que os valores, os padrões de comportamento e a mentalidade 
relacionados com a própria cultura, que serviam como norma padrão e sistema 
referencial de orientação, eram projetados sobre o Outro, na necessidade de 
proteger a sua definição da realidade. Isto conduzia a uma comparação constante 
que desembocava, inexoravelmente, numa avaliação crítica e, se o Outro não 
conseguisse cumprir esses critérios e expetativas, numa relação hierárquica na 
qual a alteridade era classificada como inferior. Constata-se, nestas circunstâncias, 
a tendência predominante de homogeneizar o exogrupo, quer isto dizer, perceber 
o coletivo dos Outros como mais homogéneo do que o coletivo ao qual se pertence; 
as diferenciações existentes dentro do outro grupo eram, regra geral, ignoradas.14 
A ausência de uma base de comunicação em comum, e assim, de termos adequados 
para descrever a outra realidade era compensada pelo recurso a conceitos e imagens 
familiarizados, resultando em descrições comparativas bastante detalhadas que 
se assemelhavam a processos e objetos conhecidos.

No que diz respeito ao relacionamento entre culturas distintas, Tzvetan 
Todorov distingue, na sua abordagem em A Conquista da América – na qual 
trabalha, a partir dos relatos de Colombo, ao focar o paradigmático encontro 
entre o civilizado velho mundo cristão europeu e o selvagem novo mundo pagão, 
a complexa questão do Outro – a existência de, no mínimo, três eixos através dos 
quais pode ser refletido o comportamento para com a alteridade: 

“Primeiramente, um julgamento de valor (um plano axiológico): o outro é 
bom ou mau, gosto dele ou não gosto dele, ou, como se dizia na época, me 
é igual ou me é inferior (...). Há, em segundo lugar, a ação de aproximação 
ou de distanciamento em relação ao outro (um plano praxiológico): adoto os 
valores do outro, identifico-me a ele; ou então assimilo o outro, impondo-

(GNMN, HistA)/ Nürnberg: RSt Nürnberg XI, 1d, fol. 3v: “(…) wen biß her sayn die pylotñ noch alle bay 
dem konig vnd habñ zu schaffñ dornoch werñ sie mir auch zu tayl”.

13  José da Silva HORTA, “A representação do africano na literatura de viagens, do Senegal à Serra 
Leoa (1453-1508)”, Mare Liberum, N° 2 (1991), pp. 209-339 (p. 325).

14  Edward E. JONES, George C. WOOD e George A. QUATTRONE, “Perceived Variability of 
Personal Characteristics in In-Groups and Out-Groups. The Role of Knowledge and Evaluation”, Journal of 
Personality and Social Psychology, N° 38 (1981), pp. 141-152.
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lhe minha própria imagem; entre a submissão ao outro e a submissão do 
outro há ainda um terceiro termo, que é a neutralidade, ou indiferença. 
Em terceiro lugar, conheço ou ignoro a identidade do outro (seria o plano 
epistêmico) (...).”15

As normas coletivas dos viajantes marítimos quatrocentistas e quinhentistas 
eram definidas por uma perceção etnocêntrica de matriz cultural europeia, que 
iria resultar na apropriação discursiva e na superioridade frente às outras culturas 
nos territórios longínquos recentemente alcançados. A tendência etnocêntrica 
fazia com que as realizações culturais de outros povos fossem julgadas a partir 
dos próprios padrões culturais, reconhecendo legitimidade apenas às normas e 
valores vigentes na própria cultura ou sociedade. O próprio modo de vida cultural 
e material, os próprios valores e convicções religiosas eram considerados os únicos 
padrões verdadeiros, na medida que os próprios valores eram absolutizados 
como universalizáveis e aplicáveis a todos os outros seres humanos. Todorov faz 
referência a Colombo: 

“A atitude de Colombo para com os índios decorre da percepção que tem 
deles. Podemos distinguir nesta última dois componentes, que continuarão 
presentes até o século seguinte (...) Ou ele pensa que os índios (apesar de não 
utilizar estes termos) são seres completamente humanos, com os mesmos 
direitos que ele (...) e este comportamento desemboca no assimilacionismo, 
na projeção dos seus próprios valores sobre os outros. Ou então parte da 
diferença, que é imediatamente traduzida em termos de superioridade e 
inferioridade (...) Estas duas figuras básicas da experiência da alteridade 
baseiam-se no egocentrismo, na identificação dos seus próprios valores 
como os valores em geral, de seu eu como o universo; na convicção de que o 
mundo é um só (...).”16

A evidente visão eurocêntrica revelava e expressava uma consciência ociden-
tal (de certo modo) unificada na qual as caraterísticas de povos europeus distintos 
pareciam ser suspensas. Baseava-se na cultura cristão-europeia de ímpeto mis-
sionário – como componente fundamental em comum – que servia de padrão de 
orientação. Conforme os critérios de avaliação correlatos às normas europeias, 
reivindicava-se a assimilação cultural do Outro pagão que, como consequência, 

15  Tzvetan TODOROV, A conquista da América: a questão do outro, Beatriz Perrone Moíses (trad.), 
São Paulo, Martin Fontes, 1999, p. 223. 

16  TODOROV (1999), 41.
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iria culminar na sua subjugação, legitimada pelo discurso da salvação da alma 
do bom selvagem por meio da fé e civilização cristãs. Este discurso da luz ci-
vilizacional, que iria ser trazido aos indígenas, destaca-se, particularmente, nas 
palavras de Pêro Vaz de Caminha na carta ao rei D. Manuel sobre o achamento 
do Brasil:

“Parece-me gente de tal inocência que, se homem os entendesse e eles a nós, 
seriam logo cristãos, porque eles, segundo parece, não tem, nem entendem 
em nenhuma crença. E portanto, se os degredados, que aqui hão de ficar 
aprenderem bem a sua fala e os entenderem, não duvido que eles, segundo a 
santa intenção de Vossa Alteza, se hão de fazer cristãos e crer em nossa santa 
fé, à qual praza a Nosso Senhor que os traga, porque, certo, esta gente é boa 
e de boa simplicidade. E imprimir-se-á ligeiramente neles qualquer cunho, 
que lhes quiserem dar. E pois Nosso Senhor, que lhes deu bons corpos e 
bons rostos, como a bons homens, por aqui nos trouxe, creio que não foi 
sem causa. Portanto Vossa Alteza, que tanto deseja acrescentar a santa fé 
católica, deve cuidar da sua salvação. E prazerá a Deus que com pouco 
trabalho seja assim.”17 

No pensamento europeu, a identidade era construída de forma dualista 
através das diferenças culturais, como é notório na distinção de um eles em con-
traposição a um nós no trecho acima citado. Deste modo, o Outro na sua função 
de alteridade era colocado primeiramente ao serviço da afirmação da própria 
identidade. Sendo assim, a entrada percetível dos supostos Novos Mundos na 
consciência europeia iria levar, no fundo, como afirma Enrique Dussel em relação 
à chegada dos europeus à América, não ao descobrimento, mas precisamente ao 
encobrimento do Outro ou – segundo Todorov – à negação da alteridade:

“A América não é descoberta como algo que resiste distinta, como o Outro, 
mas como a matéria onde é projetado o si-mesmo. Então não é o aparecimento 
do Outro, mas a projeção do si-mesmo: encobrimento. (...) a terra tinha sido 
des-coberta como o lugar da história mundial; pela primeira vez aparece 
uma quarta parte (América) que se separa da quarta península asiática, onde 
uma Europa se autointerpreta, também, pela primeira vez, como centro do 

17  Carta de P. Vaz de Caminha (1500) citada por Paulo Roberto PEREIRA (org.), Os três únicos 
testemunhos do descobrimento do Brasil: Carta de Pero Vaz de Caminha, Carta de Mestre João Faras, Relação 
do Piloto Anônimo, Rio de Janeiro, Lacerda, 1999, p. 54.
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acontecer humano em geral, e por isso desenvolve seu horizonte particular 
como horizonte universal.”18 

Na visão europeia, a alteridade ganhava a sua razão de existir apenas na 
interação e em comparação com o próprio código referencial. O Eu e o Outro eram 
classificados num modelo dicotómico de hierarquia, definido pelo próprio estatuto 
dominador: a não ser compatível com os padrões europeus, o Outro era visto 
numa perspetiva deficitária. Nos relatos dos primeiros encontros que transmitiam 
a perceção de uma realidade completamente diferente da própria, este discurso 
focava a noção da falta como vertente constante, como tópos, manifestando-se em 
expressões tais como Eles não têm.../ Não há…/ Faltam…

Era exatamente esta falta de elementos essenciais inerentes à autoconsciência 
europeia, entre outros, a falta de uma base comunicativa e de um sistema de 
referências em comum, que conduzia à criação de analogias parciais que deixam 
transparecer a reflexão sobre usos e costumes, bem como formas de organização 
político-social.

Nas perceções europeias dos contactos com o Outro, constatam-se – como 
será realçado e exemplificado através de vários trechos de textos provenientes 
do Códice Valentim Fernandes19, juntamente com passagens dos primeiros 
depoimentos sobre a descoberta do Brasil – tematicamente os seguintes aspetos 
centrais vistos sob o paradigma contemporâneo europeu (no sentido da pertença 
a um espaço cultural comum) de então: flora e fauna, fisionomia e corporalidade, 
modo de viver, crenças e práticas espirituais/religiosas.

Descritas de forma bem detalhada e repleta “de adjectivos e de expressões 
qualificativas na tentativa de encontrar palavras que correspondam inteiramente à 
sua observação e apreciação”20, as paisagens estranhas, com as suas floras e faunas 
exóticas, com as suas formas e espécies nunca vistas, causavam repetidamente 
fascínio e espanto nos europeus, como, em seguida, ilustram as caraterizações das 
árvores gigantescas na Ilha de São Tomé, o colorido abundante dos papagaios ou 
os pelicanos observados perto da Ilha de Arguim.21

18  Enrique DUSSEL, 1492: o encobrimento do outro: a origem do mito da modernidade. Conferências 
de Frankfurt, Jaime A. Clasen (trad.), Petrópolis, Vozes, 1993, pp. 35-36.

19  Trata-se, nomeadamente, das descrições da costa noroeste africana até à Serra Leoa, das ilhas 
atlânticas e da Guiné. A origem do topónimo Guiné é explicada da seguinte maneira: “A gente desta terra 
chamam guyneus que quer dizer como negros E por esso os portugueses poseram nome a toda esta terra 
Guynee.” Códice Valentim Fernandes (1997), 56. 

20  Marília dos Santos LOPES, Da Descoberta ao Saber. Os Conhecimentos sobre África na Europa dos 
séculos XVI e XVII, Viseu, Passagem Editores, 2002, p. 69.

21  Hendrich (2007), 203-205.
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“(...) os autores salientam em primeiro plano dois elementos que se lhes 
apresentam determinantes desta natureza, ou seja, por um lado, trata-se da 
abastança e, por outro lado, na qualidade em que esta se exprime, aludindo, 
em especial, às plantas e animais até então desconhecidos e mais, às muitas 
espécies diferentes das nossas. A natureza de uma multiplicidade estonteante 
incita ao registo. Só que para a descrição de muitas destas espécies faltam 
pura e simplesmente conceitos e denominações. Daí que os autores recorram, 
muitas vezes, a comparações com a realidade conhecida, a fim de melhor 
descreverem e ilustrarem a novidade de além-mar.”22

Esta tendência comum, como salienta Marília dos Santos Lopes acima citada, 
de recorrer à comparação com animais ou plantas conhecidos para conseguir dar 
expressão àquilo que é considerado alheio, apresenta-se nitidamente ilustrada nos 
seguintes excertos:

“Papagayos verdes e muytos (...) ha nesta terra E muytas outras aues differentes 
aas nossas em coores e feyções / papagayos pardos com rabo roxo. (...) E 
junto com esta ylha ha outra ylha a qual tambem criam pellicanos e muytas 
outras aues. (...) Estes pellicanos som tam grandes (...) / ho pescoço alto e 
direito / os pees como de cyrne se nom que sam brancos e nadam tambem 
(...) / E ho bico longo açerca de couodo e gordo e muy feo / E debaixo do bico 
tem hũu papo muy grande que delles fazem hũu barrete de orelhas. Estes 
pellicanos nom som aquelles de que os livros rezam que criam seus filhos de 
sua sangue se nom os portugueses poserom nome a estas aues pelicano por 
respecto da pelle que lhe tiram e esfollam com suas penas.”23

“Ha nesta ilha [São Tomé] hũas aruores que pareçem que cheguam ao ceo e 
todas lijas se nom hũas ramas no mais alto como hũu pinheyro cortado e se 
alimpa de sy mesmo sem nenguem cortar / E destas aruores som tam grossas 
que podem fazer tauoa de 25 palmos / E dixe Gonçalo Piriz que vira XV 
homens cortar em hũa aruore sem verem hũus a outros (...)”24 

“E aquela terra meridional [Guiné] está cheia de árvores de frutos, mas outra 
espécie de frutos, e as árvores são tão grossas e de tamanha altura que só 

22  LOPES (2002), 70.
23  Códice Valentim Fernandes (1997), 84, 25-26. Na respetiva folha no manuscrito encontra-se, à 

esquerda, um rascunho do dito pelicano desenhado por Valentim Fernandes.
24  Códice Valentim Fernandes (1997), 173-174.
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vendo se pode crer. E eu digo com verdade que vi grande parte do mundo, 
mas não vi coisa parecida.”25

Ao visualizar lado a lado as primeiras impressões sobre a abundância 
botânica e animal nas terras extraeuropeias, a maneira eufórica de descrever a 
diversidade encontrada no Brasil manifesta-se de forma bastante parecida:

“(...) e têm muitas aves de muitas espécies, especialmente papagaios de 
muitas cores, entre os quais alguns grandes como galinhas e outras aves 
muito belas. E das penas das ditas aves fazem chapéus e barretes que usam. 
A terra é muito abundante em muitas árvores e muitas águas boas (...).”26

Enquanto a natureza maravilhosa era olhada com admiração pelos viajantes, 
o modo de viver alheio, i. e., alimentação, habitação e construção, era submetido a 
uma classificação conforme o quadro civilizacional europeu, à qual, portanto, não 
podia resistir. A inexistência tanto de certos materiais (nomeadamente, metais) e 
dos seus objetos derivados, p. ex., dinheiro, ferramentas ou armas, como de méto-
dos habituais relacionados com as atividades agrícolas ou económicas era julgada 
como falta de aquisições técnicas conhecidas:

“[Gran Canária] Nom tem ouro nem prata nem dinheyros nem joyas nem 
artelharia se nom pedras fazem de que se aproueitam em lugar de cuytellos 
com que fazem as casas em que viuem (...).”27 

“[Teneriffa] Nom tem armas saluo pedras e (...) varas a maneyra de dardos. 
E algũus lhe chentam hũu corno agudo a maneyra de ferro, porque nom tem 
ferro nem aço. (...) Nom tem casas de paredes nem de palha. E moram em 
lapas e couas de montanhas.”28

“[Senegal] é senhor de gente selvagem e muito pobre; e na verdade não há 
no país nenhuma cidade nem lugar murado, senão aldeias e casas de palha 
(que eles não sabem fazer casas de paredes porque não têm cal e têm falta 
de pedras).”29 

25  Martin BEHAIM, “Do Primeiro Descobrimento da Guiné, Segundo Relato de Diogo Gomes”, in 
José Manuel Garcia (org.), Viagens dos Descobrimentos, Lisboa, Presença, 1983, pp. 25-54 (p. 35). 

26  Relação do Piloto Anônimo (1500), citado por PEREIRA (1999), 77.
27  Códice Valentim Fernandes (1997), 124.
28  Códice Valentim Fernandes (1997), 185.
29  Cadamosto citado por LOPES (2002), 71.
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Uma observação semelhante verifica-se também nos relatos acerca do acha-
mento do Brasil sobre o sustento dos indígenas. Destaca-se a ideia de não existir 
ou faltar:

“Eles não lavram nem criam. Não há aqui boi, nem vaca, nem cabra, nem 
ovelha, nem galinha, nem qualquer outra alimária, que costumada seja ao 
viver dos homens. Nem comem senão desse inhame, que aqui há muito, e 
dessa semente e frutos, que a terra e as árvores de si lançam.”30

“Nesta terra não vimos ferro e faltam-lhes outros metais. E cortam a madeira 
com pedras (...).”31 

Os conceitos e padrões da civilização ocidental quanto à moral, religião e 
estruturas sociais entravam, inevitavelmente, em conflito com o comportamento 
social e as práticas pagãs dos habitantes autóctones, o que iria culminar num certo 
choque cultural, sobretudo face à nudez dos indígenas. A nudez como caraterística 
proeminente da alteridade encontrada – independentemente de se tratar de uma 
nudez relativa, porque “estar nu não equivale necessariamente à total ausência de 
vestuário: a noção de nudez também abarca a representação de homens que apenas 
vestem uma parte do corpo, ou (...), cobrem os órgãos sexuais, as vergonhas”32 – 
causa indiscutivelmente constrangimento nos europeus:

“Todos [em Gran Canária] andarom nuus e soomente traziam hũa forcadura 
de palmas de cores derrador por bragas que lhe cobrem sua vergonha E 
muytos som que as nom trazem (...). [Teneriffa] Elles andam nuus saluo a 
vergonha cuberta com pelle de cabrito. E pello frio trazem hũa pelle de cabra 
diante, outra detras ate ho cuu (...).”33

“[Serra Leoa, povo dos Mandingas] As moças virgeens e que nom som 
corruptas por sua gloria e honrra andam de todo nuas sem cubrir sua 
vergonha (...). [povo dos Banhuns] As moças virgeens trazem hũu panno 
pequeno por de tras ho cuu coberto E por diante anda descoberta e nuu que 
lhe pareçe todo ata que he corrupta emtam cobre sua vergonha.”34 

30  Carta de P. Vaz de Caminha (1500), citada por PEREIRA (1999), 54.
31  Relação do Piloto Anônimo (1500), citado por PEREIRA (1999), 77.
32  HORTA (1991), 305, ênfase no original.
33  Códice Valentim Fernandes (1997), 124, 185.
34  Códice Valentim Fernandes (1997), 82, 95.
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Todavia, os viajantes europeus mostram-se capazes de reconhecer a formosura 
de certos povos autóctones, que são “homens muyto negros e dispostos de corpo 
(...) negros e de formosos corpos”35, e de expressar agrado, mesmo “parecendo 
(...) distanciarem-se do modelo estético dominante no seu espaço cultural”36. 
Verificamos uma atitude similar também na carta de Caminha e no relato do Piloto 
Anónimo quanto à observação da nudez dos ameríndios brasileiros, sobretudo 
das mulheres, embora Caminha, favoravelmente impressionado e fascinado, vá 
mais longe em relacionar a nudez com uma certa inocência edénica: 

“A feição deles é serem pardos, maneira de avermelhados, de bons rostos 
e bons narizes, bem feitos. Andam nus, sem nenhuma cobertura. Nem 
estimam de cobrir ou de mostrar suas vergonhas; e nisso têm tanta inocência 
como em mostrar o rosto.”37 

“De aspecto, esta gente são homens pardos, e andam nus sem vergonha e os 
seus cabelos são compridos. E têm a barba pelada. (...) As mulheres andam 
do mesmo modo sem vergonha e são belas de corpo, os cabelos compridos.”38

No que diz respeito às questões espirituais e religiosas dos autóctones, o 
cristianismo – aos olhos europeus – acaba por ser o único e legítimo sistema de 
referência religioso e moral, do qual se deduz a atitude de superioridade europeia, 
como se pode observar no seguinte excerto da Crónica dos Feitos da Guiné de 
Gomes Eanes de Zurara: 

“E assy que onde ante vivyam em perdiçom das almas e dos corpos, viinham 
de todo receber o contrairo; das almas, em quanto eram pagaãos, sem 
claridade e sem lume da sancta fe; e dos corpos, por viverem assy como 
bestas, sem alguna ordenança de criaturas rezoavees, ca elles nom sabyam 
que era pam nem vinho, nem cobertura de pano, nem allojamento de casa, 
e o que peor era, a grande ignorancia que em elles avya, pella qual nom 
avyam alguun conhecimento de bem, soomente viver em huna occiosidade 
bestial.”39 

35  Códice Valentim Fernandes (1997), 70, 73.
36  HORTA (1991), 326.
37  Carta de P. Vaz de Caminha (1500) citado por PEREIRA (1999), 35.
38  Relação do Piloto Anônimo (1500) citado por PEREIRA (1999), 77.
39  Gomes Eanes de ZURARA, Crónica dos Feitos da Guiné, António J. Dias Dinis (ed.), Lisboa, 

Agência Geral das Colónias, 1949, p. 129.
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Porém, também se constata em alguns textos do Códice em relação às 
descrições da Guiné uma distinção entre, por um lado, as religiões monoteístas 
(“com uma lei”), i. e., cristianismo, judaísmo, islamismo, e, por outro lado, os povos 
com crenças idólatras e até supostamente com nenhum culto.40 A caraterização 
destas formas de adoração a uma imagem, estátua ou criatura foca aquilo que é 
visível, designando os possíveis objetos aos quais são prestados cultos: 

“[Teneriffa] Nom tem ffe algũma nem conheçem a Deus, hũus adoram o Sol, 
outros a lua, outros outras estrellas, e tem ix maneyras de ydolatrias.”41

“Todas aldeas da Serra Lyoa teem hũa ffe e som ydolatras E creem que os 
ydolos lhes podem ajudar e socorrer em suas necessidades E tem muytos 
ydolos porem cada aldea tem hũu ydolo geeral a todos a quem elles chamam 
Cru. (...) E esta aruore por todas aldeas tem por seu deus Cru. (...) assim 
que o seu ydolo Cruu sempre tem no lugar antijgo de seus antecessores 
que a nenhũu lembra se nom alli. (...) se algũa pessoa adoeçe vam se aos 
feyticeyros que lhes deyte sortes proque he doente ho qual sempre acha que 
os ydolos lhe fazem aquella doença e mandam que lhe matem uma cabra ou 
galinha porque destas cousas acustumam de sacrificar.”42

“Os negros deste ryo cõtra ho cabo verde som pella maior parte maffometanos 
ajinda que muytos ydolatras antre elles porem deste ryo auante todos som 
ydolatras E em aquello que tomam vontade em aquello creem e adoram 
fazer ydolos de paus e pedras e adoram aruores e formigueyros (...) e delles 
chamam a seu deus Cru E quando juram dizem Cru Cru bissa contenteryn 
e aquella he a maior jura que elles fazem.”43

A classificação das crenças não-cristãs e as suas manifestações através das 
categorias cristão-europeias, e, portanto, a simplificação da complexidade dos 
sistemas rituais pressupunha a implícita falta de civilização. 

Mas, em contraste com o excerto de Caminha acima citado (p. 25), “os 
Africanos não são verdadeiramente considerados uma tábua rasa no plano re-
ligioso: enquanto Idólatras têm crenças ao contrário dos Índios do Brasil, que 
por esse motivo, Pero Vaz de Caminha considerava inocentes e permeáveis ao 

40  Sobre as crenças do Senegal à Serra Leoa descritas nos relatos quatrocentistas ver também HORTA 
(1991), 255-284.

41  Códice Valentim Fernandes (1997), 186.
42  Códice Valentim Fernandes (1997), 102-103, 105.
43  Códice Valentim Fernandes (1997), 97-98.
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Cristianismo.”44 Maioritariamente considerados politeístas, a idolatria – e assim, 
no olhar ocidental-cristão, a falsa adoração – dos africanos da Guiné (no senti-
do lato) representava um eventual obstáculo à cristianização, o qual deveria ser 
eliminado. 

Apesar de depararmos, em alguns dos relatos, com uma certa consciência 
de tentar diferenciar e não condenar, no que diz respeito a vários aspetos 
antropológicos na observação do Outro, como conclui José da Silva Horta, a visão 
e a avaliação são dominadas pelo próprio padrão de referência:

“Se a ausência de relativismo é tendencialmente dominante – atingindo o 
seu máximo na caracterização das crenças – vislumbra-se pontualmente em 
determinados textos, particularmente na relação de viagens de Cadamosto 
e na Descripçam [de Cepta por sua costa de Mauritania e Ethiopia] de 
Valentim Fernandes, um esforço de compreensão de certas características 
do Africano à luz da lógica interna própria das suas sociedades, registando 
as suas normas de conduta e, mesmo, (...) os seus valores. (...) Todavia, o 
referencial que organiza a descrição – do qual decorrem os juízos de valor 
(expressos ou implícitos na forma como se descreve) – acaba por ser o do 
observador.”45

Considerações finais

Nas páginas anteriores procurámos evidenciar o impacto que as impressões dos 
primeiros contactos com os respetivos povos supostamente desconhecidos exer-
ciam sobre os viajantes europeus. A perceção, o processamento e a transmissão 
de informações recentes pelos mareantes e cronistas europeus ocorriam, de certo 
modo, de forma semelhante – independentemente do mapeamento geográfico, 
como vimos nos exemplos selecionados referentes à costa oeste africana, incluídos 
no Códice Valentim Fernandes, e também ao espaço ameríndio. Este discurso, que 
se constata como caraterístico para os textos que relatam as observações culturais 
dos assim considerados Novos Mundos, 

“(...) apresenta-se como um confronto permanente entre a herança cultural 
dos séculos anteriores aos contactos e o diretactamente observado, no 
decorrer do relacionamento entabulado com os autóctones. A tradução 

44  HORTA (1991), 276-277.
45  HORTA (1991), 326.
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abstracta da novidade do Homem percepcionado move-se nos limites do 
código referencial, de que os autores dispõem para compreender aquilo que 
observam: um processo de conhecimento em que se assimila o desconhecido 
ao conhecido – no plano do imediatamente vivido e sentido e no do 
imaginário –, e, em contrapartida, se acentuam os contrastes verificados 
face ao sistema de valores, normas de conduta e padrões de vida do Ocidente 
Cristão.”46

Verifica-se, em geral, uma interpretação de forma mais superficial dos hábitos 
e normas de conduta do Outro, do estranho não-europeu, tentando integrá-los 
nos cânones interpretativos da sua própria cultura:

“(...) os autores transmitiam, sem dúvida, factos objetivos sobre a nudez, (...) 
as religiões pagãs e sociedades muito distintas; factos que, contudo, viriam a 
ser simultaneamente critérios de avaliação em conformidade com os valores 
europeu-cristãos (...). Estes critérios de avaliação morais e sociopolíticos, 
enraizados na consciência da própria superioridade europeia, bem como a 
absolutização da própria cultura e ordem social distorciam a imagem (...), e 
levavam a traços imprecisos e indiferenciados (...).”47

A aplicação destes critérios, valores e códigos de caráter etnocêntrico 
permite-nos falar de umas das primeiras evocações de uma consciência (de forma 
coletiva) certamente europeia, embora seja precursora, relativamente a um espaço 
de formação católico-cristã e uma herança cultural comuns, que despertavam na 
consequência do contacto com o Outro. 

A ausência de uma base de comunicação e de um sistema de referências em 
comum conduzia à criação de analogias (com o próprio sistema referencial como 
quadro normativo quanto a aspetos socioculturais, morais, espirituais, etc.) que 
desembocava, juntamente com a acumulação progressiva de conhecimento, na 
construção e apropriação discursiva dos Novos Mundos, retratando as culturas 

46  HORTA (1991), 324.
47  Citação traduzida pela autora. Original: “(…) dann übermittelten die Autoren zweifellos 

objektive Tatbestände über Nacktheit, (…) heidnische Religionen sowie über andersartige Gesellschaften; 
Tatbestände, die allerdings zugleich entsprechend den europäischen und christlichen Wertvorstellungen 
zu Bewertungskriterien wurden. (…) Moralische und sozialpolitische Beurteilungskriterien, die im 
Bewusstsein der eigenen europäischen Überlegenheit wurzelten, die Verabsolutierung der eigenen Kultur 
und der eigenen gesellschaftlichen Ordnung verzerrten das Bild (…) und führten zu (…) grobgezeichneten, 
undifferenzierten Zügen (…)”. Hans-Joachim KÖNIG, “Vielfalt der Kulturen oder europäisches Muster? 
Amerika und Indios in frühen deutschen Schriftzeugnissen”, in Adriano Prosperi e Wolfgang Reinhard 
(eds.), Die Neue Welt im Bewußtsein der Italiener und Deutschen des 16. Jahrhunderts, Berlin, Duncker & 
Humblot, 1993, pp. 175-213 (p. 194).
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recém-descobertas através de modelos e padrões eurocêntricos que iriam marcar 
duradouramente as imagens na perceção coletiva europeia, e, a longo prazo, na 
superioridade do europeu. As descrições dos fenómenos exóticos e diferenciações 
antropológicas que, muitas vezes, careciam de conceitos e significados adequados, 
recorrendo a comparações conhecidas, vinham geralmente acompanhadas de 
uma classificação que se baseava na própria realidade e civilização como critérios 
constantes da grelha de avaliação da outra realidade. 

Uma vez que, na sua relação dicotómica, identidade e alteridade estão 
interligadas por uma condicionalidade mútua, a construção da própria 
identidade necessita indispensavelmente da alteridade como imagem recíproca 
e complementar. A este respeito, os relatos de viagens representam, ao mesmo 
tempo, um espelho da perceção do Outro desconhecido pelos europeus que 
tencionavam projetar os seus próprios valores e normas sobre os Novos Mundos, 
literalmente outros mundos, que revelavam realidades completamente diferentes 
daquilo a que se estava habituado: 

“Os descobrimentos não se caracterizam como um fenómeno único e 
exclusivamente baseado no aumento do conhecimento científico, visto que 
a sua esfera de actuação desencadeia ao mesmo tempo um encontro de 
diferentes culturas e civilizações. Este encontro iria obrigar o europeu a sair 
da sua realidade face ao diálogo com outras culturas e da sua observação/
comparação resultaria uma profunda alteração das formas de ser e estar que 
até aqui tinham coordenado a sua visão do mundo.”48

Neste contexto, o Códice Valentim Fernandes não é apenas uma 
impressionante prova do interesse e da curiosidade pessoais do tipógrafo alemão 
pelos Novos Mundos, mas representa, ao mesmo tempo, um valioso testemunho 
das viagens marítimas realizadas sob a égide portuguesa durante o século XV e 
no início do século XVI, com o qual contribuiu para a historiografia portuguesa 
da Época dos Descobrimentos. Reunidos e redigidos por Valentim Fernandes, os 
relatos que foram escritos por vários autores(-viajantes) como, entre outros, Gomes 
Eanes de Zurara, Diogo Gomes ou Martin Behaim, transmitem informações 
pormenorizadas de caráter sociocultural, geoestratégico e comercial sobre as 
variadas sociedades, etnias, sobre distintos usos e costumes, abrangendo, grosso 
modo, um espaço geográfico da Guiné até à Índia. 

48  Marília dos Santos LOPES, “Portugal: uma fonte de novos dados. A recepção dos conhecimentos 
portugueses sobre África nos discursos alemães dos séculos XVI e XVII”, Mare Liberum, N° 1 (1990), p. 212.
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Embora alguns dos documentos integrados no Códice inclusivamente reve-
lem, em certa medida, uma compreensão reflexiva sem atitude condenatória e, por 
vezes, fascínio perante a diversidade encontrada e as suas manifestações visíveis, 
i. e., uma “(...) representação dos novos mundos numa linha de inteligibilidade 
que pretendia perscrutar a alteridade de novos povos e sociedades”49, predomina 
obviamente o discurso avaliador conforme ao pensamento europeu à luz da sua 
própria civilização. Mesmo que os costumes do Outro não sejam explicitamente 
negativizados, é o próprio padrão cultural que é visto, aos olhos dos europeus, 
como determinante e universalmente aplicável.
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Views of alterity:
the construction of an idea of Europe 

by “non-Europeans” 
Amélia Polónia1

Abstract

Assuming that there was no concept of Europe in the early modern period, 
less yet among the “Europeans”, this paper intends to show that the visions 
of the non-Europeans mostly contributed to the creation of an image of 
Europe and even more of the Europeans. Assuming that identity processes 
are fueled by mechanisms of representation and self-representation, this 
hypothesis will be tested in the analysis of the relationship of the Portuguese 
and Europeans with “other” spaces, cultures and peoples, departing from the 
East and Far East.

Keywords

Europe, alterity, representations, self-representations, East, historiography, 
eurocentrism.

1  Centro de Investigação Transdisciplinar «Cultura, Espaço e Memória» – Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto (CITCEM-FLUP).
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Resumo

Partindo do pressuposto de que não existia um conceito de Europa, no 
período moderno, menos ainda entre os “Europeus”, pretende-se mostrar 
que foram em grande medida as visões e as representações do não europeu 
aquelas que mais contribuíram para a criação de imagens da Europa, e 
mais ainda dos Europeus. Sendo os processos de identidade alimentados 
por mecanismos de representação e de auto-representação, testar-se-á esta 
hipótese na análise da relação dos Portugueses e dos Europeus com “outros” 
espaços, culturas e povos, consubstanciando-nos no espaço do Oriente e do 
Extremo Oriente.

Palavras-chave

Europa, alteridade, representações e auto-representações, Oriente, historio-
grafia, eurocentrismo.

This contribution will try to present some notes on just two main topics: 
	− How historical “outside views”, and “outside historiography” contributed to 

the vision of an in fact inexistent “Europe”, in the Early Modern Age;
	− How “other” discourses, sources and historiographies are called to the 

building of new perspectives on the history of European colonial empires;
The paper hypothesizes, beginning with the idea that Europe as such was a 

reality and a concept not at all consolidated in the Early Modern Age, less yet by the 
“European” agents and powers, that, to some extent, the vision of non-Europeans 
reinforced the construction of a vision of “Europe” or, more accurately, of the 
“European”. In India, Europeans were referred to as ‘firinghi’, meaning foreigner, 
but also as ‘topiwala’, “the heat men”. They became object of historiographic 
analysis as European colonizers – again a category defined by their position 
towards third parties. Such categories are obviously heterogeneous. However, the 
term subsumes people, cultures, and political projects under the same status. This 
is not new: in Early Modern Lisbon or Seville, the concept of “Italian nation” or 
“German nation” is applied to groups or communities, thus aggregates, when those 
sets of people are in fact, inside, quite fragmented, heterogeneous and frequently 
conflictive. The same happens overseas with the “European colonizers”. 
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So, “other” historiographies, based on other sources and perspectives created 
the idea of the European as colonizers and the European colonialism as a whole. Thus, 
they contributed to an understanding of “Europe” and “European colonialism” as a 
common space of analysis. We might criticize this, but it might have contributed 
to the emergence of a national or a nation state historiography - the other sin of 
the “Europeans”. This does not mean the history written in the West, but that 
written by European and North-American authors. Their unified publishing 
markets tend to increasingly standardize historiography. There is a decided lack 
of tools to reproduce non-European perspectives.

In fact, if we accept that History is still (even if, unfortunately, less and less) 
based on sources and empirical evidence, we have to stress that much of what is 
produced by non-European agents is out of reach of European academics, mostly 
due to language issues. Apart from languages, it is the lack of familiarity with the 
specific and frequently very complex local realities, from a political, religious and 
cultural point of view, in Africa, Asia or America, or even the misunderstanding 
of anthropological patterns that prevent European historians (with some notable 
exceptions) from producing an historiography willing to depart from perspectives 
other than the European. 

In this set-up, a non-European approach, by non-European historians, will 
certainly be welcome as contributing to the writing of the history of Europe 
(as an abstract category) and the Europeans (as concrete subjects of History). 
The differentiation imposes, since not always the history of an abstract entity 
such a state, a political and administrative setup coincides with the concrete 
performances, roles and tendencies of individual agents, whom, being in the case, 
builders of empires, might also be (and frequently are) challenges for the very 
powers they were expected to serve. This would lead us to a topic that is very dear 
to this author: the power of the commoners and the role of state and individuals 
in formal and informal ways of empire building2 – which is not, alas, the topic of 
this paper.

Speaking about European and the others usually also implies referring to 
centers and peripheries, in a world that is nowadays understood as polycentric 
by nature, due to the globalization process – again a topic that would deserve 
more generous attention. The great advantage of the “other” writings on European 
colonialism is precisely that they give evidence of the existence of a polycentric 
world and allow multifocal perspectives on the same phenomenon. Locality 
and globalization, polycentric worlds, are concepts used nowadays by a growing 

2  Amélia POLÓNIA, The power of the commoners. Crown versus individuals in the Portuguese Overseas 
Expansion [Forthcoming].
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number of historians, among whom I could mention as an excellent example, the 
works of Kapil Raj on the production and circulation of knowledge3.

This brings us to the second topic of analysis. These historiographies written 
from outside Europe are indeed required and reciprocally nourish the new 
tendencies of colonial studies. Comparative studies (among European projects of 
colonization), transnational, trans-imperial and trans-cultural studies are part of 
the mainstream in colonial studies, some of them introduced or implemented by 
post-cultural studies.

Spontaneous or imposed cooperation between colonizers and colonized; 
negotiation, resistance – they all are dimensions involved in the analysis of colonial 
dynamics. The rationale of such historiographical analyses has to include other 
cultures, other civilizations (in the plural use of the concept), and the plurality of 
the pre-colonial set-ups. They are not only required, but essential to the intended 
inquiry into European empires.

A predominantly global, transnational historiography centres around, not 
the one-sided imperial impacts, but the results of reciprocal encounters and the 
correspondent mechanisms of interaction. This includes questions of dissent, 
of collaboration and resistance, hybridisation phenomena, based on syncretic 
mechanisms4. In any case, these encounters definitely merit further investigation 
which cannot happen without non-European contributions.

The insertion of local realities into global processes is another priority in 
colonial and global studies. It will perceive the autochthone and indigenous 
actors5 as active participants in European Colonial set-ups. All of this requires 
contributions from historiographies based in the former colonised territories and 
cultures, in Africa, America and Asia.

This will not only answer, but amplify the European historiographic 
tendencies on colonial studies. Let us take the premises of the 1970s and 1980s 
British historian, Ronald Robinson who challenged the hitherto predominant 
Eurocentric theories of imperialism, by formulating an approach according to 

3  See, for instance, Kapil RAJ, “Mapping Knowledge: Go-Betweens in Calcutta, 1770–1820”, in Simon 
Schaffer, et al (ed), The brokered world: go-betweens and global intelligence, 1770-1820, Sagamore Beach, 
Science History Publications, 2009, pp. 105-150; Idem, Relocating modern Science: circulation and the 
construction of knowledge in South Asia and Europe, 1650 – 1900, Basingstoke, UK, Palgrave Macmillan, 
2010; Idem, “Beyond Postcolonialism… and Postpositivism: Circulation and the Global History of Science”, 
Isis, vol. 104, nº 2 (2013), pp. 337-347.

4  See, for instance, Tanja BÜHRER, et al. (eds), Cooperation and Empire. Local Realities of Global 
Processes, Oxford / New York, Berghahn Books, 2017.

5  The later understood, according to the proposition of Wayne E. Lee, as those forming part of 
“generations of experience with the local climate, terrain, and subsistence system” which “operated 
according to different cultural systems”. See E. LEE, “Projecting Power in the Early Modern World: The 
Spanish Model?”, in W. E. Lee (ed), Empires and Indigenes. Intercultural Alliance, Imperial Expansion, and 
Warfare in the Early Modern World, New York, New York University Press, 2011, p. 9.
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which indigenous collaboration represented both a formative and continuous factor 
of imperialism. Robinson’s theory, expressed in his “Non-European Foundations 
of European Imperialism” particularly emphasized that by collaborating with the 
colonial state, indigenous actors contributed to the creation of empires, to their 
preservation and eventually to their dissolution6. This follows and goes beyond “The 
Imperialism of Free Trade” as presented by John Gallagher in 19537. Robinson’s 
emphasis on indigenous actors opened the way for perspectives and theories of 
indigenous “agency”. According to this, colonial subjects are not helpless victims 
of superior forces and institutions, but historical actors who negotiate terms and 
gain centrality in historical processes. 

By accepting the interactions between “colonized” and “colonizers” as 
essential to the mechanisms of empire building, the broker, the intermediary, 
acting as a go-between, as translator or mediator, emerges as essential8. This 
perception goes beyond recognising the access to local knowledge about politics, 
economies, revenue systems, as well as cultures as levers used by colonisers to 
a better and more effective exploitation of local resources9. It implies, in fact, 
phenomena of actual transference of knowledge and cultural resources, and 
eventually the demonstration of the actual dependence of colonisers upon the 
colonised. This is research that requires intensive empirical collaborative work 
(between European and non-European historians) in order to be able to identify 
those that are in the mainstream of empire building. 

The impact of pre-colonial, autochthone and indigenous realities on patterns 
of cooperation has traditionally been neglected by imperial history. The disregard 
for pre-colonial structures was and still is caused by the fact that pre-colonial 
heritage has been obscured and transformed by colonial categorizations and 
representations. That is why one needs the contributions of non-European his-
torians, in order to accurately understand the different rationalities at stake. In 
fact, pre-colonial realities were transformed and often simplified along colonial 
categorizations according to imperial interest or because imperial interlocu-

6  R. ROBINSON, “Non-European Foundations of European Imperialism: Sketch for a Theory of 
Collaboration”, in R. Owen and B. Sutcliffe (eds.), Studies in the Theory of Imperialism, London, Longman, 
1972, pp. 117-142; Idem, “The Excentric Idea of Imperialism, with or without Empire”, in W. J. Mommsen 
and J. Osterhammel (eds.), Imperialism and After. Continuities and Discontinuities, London, Allen and 
Unwin, 1986, pp. 267-289.

7  J. GALLAGHER and R. ROBINSON, “The Imperialism of Free Trade”, The Economic History Review 
vol. 6, nº 1 (1953), pp. 1-15.

8  S. HOWE, “The slow death and strange rebirths of imperial history”, The Journal of Imperial and 
Commonwealth History, vol. 29, nº 2 (2001), p. 138. See also S. RAYCHAUDHURI, “Colonialism, Indigenous 
Elites and the Transformation of Cities in the Non-Western World: Ahmedabad (Western India), 1890-
1947”, Modern Asian Studies, vol. 35, nº 3 (2001), pp. 677-726.

9  See C. A. BAYLY, Empire and Information. Intelligence Gathering and Social Communication in 
India, 1780-1870, Cambridge, Cambridge University Press, 1998, p. 7.
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tors simply did not understand the complex cultural patterns and societies the 
European encountered.

Summing up, a more global, transnational and transcultural approach to 
colonial dynamics, as well as a more complex analysis based on mechanism of 
cooperation and on the role of brokers and go-betweens (both European and 
non-European) requires cross-regards. And it applies, in the Portuguese case, to 
Africa, Brazil, and with even more evidence, to Asia. 

As for Portuguese studies on early modern colonialism in the East, the 
need and the benefits of such non-European contributions are quite clear. Can 
we imagine the state of the art on the Portuguese presence in the Indian Ocean 
without the works of Michael Pearson, Sanjay Subrahmanyam, without the 
contributions of Kirti Chaudhuri (co-editor, with Francisco Bethencourt, of a 
History of Portuguese Overseas Expansion)? We should also acknowledge the 
influence of Ashin Das Gupta10 and Arasaratnam11 or of Chakrabarty12, whose 
works are basic reading in most Indian universities. 

Transcultural and transimperial approaches to the European presence are 
also abundant in Indian historiography, mostly on the Coromandel Coast. Apart 
from the numerous works edited by Om Prakash, namely The Trading World of 
India and Southeast Asia in the Early Modern Period13, we could also mention 
Radhika Seshan’s14 work on the same topic. Journals on World History and 
research centers on Asian maritime studies are prolific and provide studies on the 
Portuguese and the European in the Indian Ocean. The more recently concept of 
“Connected worlds” by proposed by Sanjay Subrahmanyam is already common 
place in Portuguese historiography, by showing how the different colonial 
territories were connected, and a merely regional history does not provide a 
critical analysis of the real functioning of empires.

There is another new trend – or, if not new, it is certain to generate much 
future mutual benefit. I am referring to the joint editions of European and non-
European authors, on subjects that simultaneously affect different worlds and 
from which studies on the Portuguese expansion in Asia highly benefit: I could 

10  A. Das GUPTA, Malabar in Asian Trade, 1740-1800, Cambridge, Cambridge University Press, 1967; 
Idem, Indian Merchants and the Decline of Surat: c. 1700-1750, in collection Beitrage zur Sudasienforschung, 
Wiesbaden, Steiner, 1978 [reprinted in India by Manohar Publishers, Delhi, 1994].

11  Sinnappah ARASARATNAM, Merchants Companies and Commerce on the Coromandel Coast, 
1650-1750, Delhi, Oxford University Press, 1986.

12  Dipesh CHAKRABARTY, Provincializing Europe: Postcolonial Thought and Historical Difference, 
Princeton, Princeton University Press, 2000.

13  Om PRAKASH, “The Trading World of India and Southeast Asia in the Early Modern Period”, 
Archipel, vol. 56 (1998), pp. 31-42.

14  Radhika SESHAN, Trade and Politics on the Coromandel Coast, seventeenth and early eighteenth 
centuries, Delhi, Primus Books, 2012.
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mention, just as an example, books edited by Rila Mukherjee15 – on the aftermath 
of what has been done for the Dutch empire, namely in publications edited by or 
in honor of Pieter Emmer. 

Providing here any list of authors and titles is unthinkable, even if only for 
India, and becomes impossible if we intend to refer to the Portuguese presence 
in South-eastern Asia, in China or in Japan, where an abundant non-European 
historiography has been produced in the last decades (locally or, frequently, in 
European and North-American universities by PhD and post-doc students). 
Nowadays, and just for an example, one cannot make synthesis of the presence 
of the Jesuits in Japan or in China, without acknowledging the local perspectives 
using local sources16. 

However, while it would be unfair to depreciate these extremely valuable 
contributions, some critical notes might be in order. More often than not, from the 
perspective of the European researcher in colonial studies, these contributions are 
limited by some drawbacks. Some of them provide answers or just raw-material 
to academic agendas that are still quite European or North-American (many of 
these authors either obtained their PhD degree in Western universities and/or 
have chairs in those same universities). Frequently the European scholar looks 
in vain for the much-desired alter sources, alter representations and different 
perspectives generated by other primary sources, enabling cross-regards with 
his own. In fact, either the European sources already published or the imperial 
archives, well organized, with easy access and delivering systematic and serial 
information, as it happens with EIC or VOC (even if not to the same extent within 
the Portuguese archives) are still extremely present in these works. With some 
exceptions for China and Japan, and the Ottoman empire, the context of source 
production, the lack of a central archival policy and/or the problem of the still 
existing multiplicity of languages, reinforce this picture.

More frequently than not some of those “other” publications have themselves 
an agenda, and based on the same sources (or on no sources at all) they intend to 
transform the Eurocentrism into another kind of centrism, evidence for which is 
hunted, and ultimately found.

Risks of excessive locality can also be pointed out: evidence of that is the 
emergence of area studies that became the predominant paradigm in extra-European 
history during the 1980s, focussing on local initiatives and actors. A significant 

15  Rila MUKHERJEE, Vanguards of Globalization. Port Cities from the Classical to the Modern, Delhi, 
Primus Books, 2014; Idem, Ocean Connect. Reflection on Water Worlds across time and space, Delhi, Primus 
Books, 2013; Idem, Networks in the First Global Age, 1400-1800, Delhi, Primus Books, 2011.

16  Tang KAIJIAN, Setting off from Macau. Essays on Jesuit History during the Ming and Qing 
Dynasties, Leiden, Brill, 2016.
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number of these non-European local studies became so empirically specialized and 
detached both from imperial centred studies and from each other that they could 
not be combined with other case studies or be incorporated into a broader context17. 
Other truisms were supported by these approaches: Edward Said’s “Orientalism”18, in 
the field of literary studies, or Gunder Frank’s “(Re)Orient”19 are just two examples. 
In some cases, this created, after all, other autisms and other truisms, responsible for 
other cultural and historiographic centrisms.

On the opposite, European historians need those other historiographies 
to feed historiographical tendencies frequently created and promoted, again, in 
Europe or North America. Transcultural, transimperial, transnational studies; 
analysis of cooperation and empire, negotiation and resistance – are they not the 
very categorisations nowadays oriented towards Europe and the West? Were they 
suggested and received from outside, or were they exported and expected to be 
nourished also with the contributions of our counterparts?
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Sangre y heráldica en el siglo XVI:
las noblezas ibéricas y su identidad en 

una perspectiva europea. Unas notas 
José Antonio Guillén Berrendero1

Resumo

Con este título, pretendemos ofrecer una visión desde la óptica de la historia 
cultural, del papel representativo que tuvo la heráldica para identificar a los 
honrados de los no honrados en el siglo XVI, momento de especial sensibilidad 
por la penetración en ambos reinos de los Estatutos de Limpieza de Sangre. 
La relación directa entre sangre como factor biológico discriminatorio, la 
heráldica como patrimonio exclusivo de la nobleza y la dimensión cosmopolita 
que estas realidades trazaron en la Europa post-tridentina, son los ejes de 
nuestra ponencia. Analizar, cómo en la heráldica, podemos encontrar todo 
un discurso sobre la sangre y la nobleza, relato además, que representó un 
factor indudable de transformación del discurso social hegemónico hasta ese 
momento.

Palavras-chave

Nobreza, heráldica, honra, limpeza do sangue, cosmopolitismo.

1  Universidad Rey Juan Carlos.
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Abstract

With this title, we intend to offer a vision from the perspective of cultural 
history, of the representative role that heraldry had to identify the honored 
of those not honored in the 16th century, a moment of special sensitivity for 
penetration in both kingdoms of the Statutes of Cleaning of Blood. The direct 
relationship between blood as a discriminatory biological factor, heraldry as 
exclusive patrimony of the nobility and the cosmopolitan dimension that 
these realities traced in post-Tridentine Europe, are the axes of our paper. 
Analyze, how in heraldry, we can find a whole discourse on the blood and 
nobility, story also, which represented an undoubted factor of transformation 
of the hegemonic social discourse until then.

Keywords

Nobility, heraldry, honor, blood cleansing, cosmopolitanism.

Desde la difusión europea de la obra de Barthelemey de Chassaneau y la indudable 
influencia de las disciplinas heráldicas bajomedievales, lo heráldico se tornó en 
factor identificativo de una forma de ser social2. Denotar posesión, privilegios, 
preeminencias y solidaridad con el proyecto monárquico fueron los factores más 
evidentes unidos a la posesión de un blasón. Según el jurisconsulto francés, los 
nobles eran mesurados, sufridos, un discurso sobre que somos nos en lo relativo 
a la nobleza del siglo XVI. Los usos de la heráldica como lenguaje son una clara 
manifestación de la permeabilidad de las lenguas latinas y de las frágiles fronteras 
que el saber coloca, pues una gran parte de los términos originales son “préstamos, 
calcos o simples traducciones o creaciones inducidas a partir del francés”3.

Pues, lo nobiliario, la nobleza, constituyó una de las excelencias naturales 
de todos los espacios dinásticos europeos. Según escribió el moço Fidalgo, 
António de Sousa de Macedo, en su celebérrima Flores de España y excelencias 
de Portugal (Jorge Rodriguez, Lisboa, 1631), la nobleza era un valor estimado y 

2  Barthelemey de CHASSANEAU, Catalogus gloriae mundi, laudes, honores, excellentias ac 
preeminentias omnium fere statuum, Lugduni, 1546.

3  Elena VARELA MERINO, Los galicismos en el español de los siglos XVI-XVII, vol. I, Madrid, 
Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 2009, p. 111, 



51SANGRE Y HERÁLDICA EN EL SIGLO XVI: LAS NOBLEZAS IBÉRICAS Y SU IDENTIDAD EN UNA [...]

un “ajuntamento de virtudes”4. Esta indudable realidad, elemento fundamental 
de la propia construcción identitaria de la condición y del ser nobiliario, es el 
punto de partida de la teoría nobiliaria europea y la proyección lusitana. En el 
caso de Macedo, concretamente, su concepción de la nobleza partía de la notable 
influencia de la tratadística nobiliaria castellana y de la recepción de Juvenal, 
Virgilio o el “español” Séneca (figura reivindicada en el XVII como filósofo), entre 
otros. 

En pararelo, el factor heráldico se convierte en un nexo común. Ejemplo de 
ello lo encontramos en un manuscrito, como tantos otros que circularon durante 
la Edad Moderna, titulado Libro de los títulos extranjeros de la Casa de Austria 
(circa 1660) y conservado en la Biblioteca Nacional de España (MS. 11512). En él 
aparecen una relación de todos los títulos nobiliarios y sus respectivos dispositivos 
heráldicos, así como las mercedes concedidas por los soberanos Habsburgo desde 
Carlos V hasta Felipe IV en el espacio cultural de Las Provincias Unidas.

Abandonando los postulados y concepciones estrictamente heráldicas 
respecto a nuestro objeto de estudio, el blasón, que se han ido ofreciendo desde 
el siglo XVIII, nuestra pretensión es ofrecer una visión diferente, es decir, la 
relación causa-efecto producida por la contemplación de un escudo de armas y la 
comunicación que de él se desprende y el modo en el qué la influencia y visión de 
la heráldica peninsular se convirtió en un fenómeno identitario singular. 

La visión del blasón en la sociedad muestra un código propio, resultado de la 
combinación entre la posesión formal, su exhibición y el discurso sobre el honor 
que representa. Se trata de un sistema organizado y estructurado, regido por leyes 
del derecho positivo que reglamentan las armerías. Pero no debemos olvidar las 
normas del derecho natural y la costumbre que forman parte de las relaciones 
sociales y, por tanto, de la heráldica y el blasón. 

En la construcción de la realidad social de las noblezas ibéricas, el blasón, lo 
heráldico constituyeron un mensaje previsible en su identificación. Una metáfora 
viva y cimentada sobre la base de la significación derivada de su dimensión de 
artefacto sobre el prestigio asociado a las personas y familias. Se generaba con 
ello una suerte de anormal utopía basada en la multiplicidad de formas, piezas, 
esmaltes y metales y del conjunto de probanzas documentales y burocráticas 
en las que era necesaria la presencia de lo heráldico como elemento probatorio 
de conflicto y consenso. Las armerias y la sangre, son, por lo tanto, dispositivos 
permanentes; una suerte de arte en el que se verifica la relación entre la poética del 
honor y su comunicación. 

4  Antonio de Sousa de MACEDO, Flores de España, excelencias de Portugal, Lisboa, Jorge Rodriguez, 
1631, f. 465 v.
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Génesis del sistema heráldico

Primero de todo debemos partir de la génesis del sistema heráldico y sus primeros 
agentes, a pesar de que no serán los Reyes de armas ni tan siquiera los heraldos, 
Con independencia de este hecho, debemos considerarlos como agentes del 
honor, como verdaderos artífices de un sistema de comunicación del honor y la 
reputación. Sí, como se indica en el caso castellano5, el primer armorial conocido 
es el Libro de la cofradía de Santiago de Burgos, del siglo XIV, en el ámbito europeo 
podemos destacar el Grand armorial équestre de la Toison d´Or (1433-1435) y el 
célebre Armorial de Berry del siglo XV. Por tanto, fue este mundo medieval el que 
asistió a la aparición de los primeros tratados sistemáticos de heráldica, como el 
de Bartolo de Sassoferrato (1313-1359), Tractatus de insigniis et armis, o la obra 
más representativa del lado francés, De Heraudie (1341-1345), a los que siguieron 
los trabajos de Jean Courtois, autor del conocidísimo, Recueil des armas des roys, 
pairs et signeurs de France et autres roys et seigneurs, o la específica sobre el oficio 
de rey de armas, Traité du noble office d ármes (1434), obras impresas ya durante el 
siglo XVI y que resultaron especialmente influyentes en el ámbito mediterráneo. 
Por su parte Clément Prinsault fue autor de su Traité du Blasón o Blason d ármes 
(1465), obteniendo igualmente una gran difusión en el mundo meridional. El otro 
vértice de los autores que llegaron a influir en el contexto geográfico del mare 
nostrum fue Oliver de la Marche con su Ĺ estat de la maison du duc Charles de 
Bourgogne. En el caso español, el introductor de todos estos estudios fue Garci 
Alonso de Torres, Aragón Rey de armas6.

Si nos acercamos a Sancho Busto de Villegas, autor al que volveremos a 
recurrir en estas páginas, al tratar sobre el origen de las armerías indica que 

“Júpiter fue el primero que usó dellas en la batalla que con Saturno, su padre, 
ovo como della más largo se dirá en el capítulo siguiente. Éstas dexadas, como 
cosa que va fuera de nuestro propósito pues lo que se a dicho a sido porque 
ellas son la fuente de donde proçedieron aquéllas de las que se quiere hablar, 
las quales se dizen armas que con armas se ganaron o defendieron. Esto pareçe 
confirmar Casaneo en su Catalogo glorie mundi diçiendo que esta manera 
de armas engendra armas como Ovidio dize en el Metamorphoseos, el paués 
mueue las batallas de las armas. Las armas son traýdas como si dixera de los 
hechos bellicosos de memoria dignos. Acostumbraron los antiguos a poner 

5  Ver a este respecto Faustino MENÉNDEZ PIDAL DE NAVASCUÉS, Heráldica Medieval Española, 
I: La Casa Real de Castilla y León, Madrid, Hidalguía, 1982.

6  Esta es la opinión que mantiene Martín de RIQUER, Heráldica castellana en tiempos de los Reyes 
Católicos, Madrid, Quaderns Crema, 1986, pp. 69 y 172.
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armas en sus vanderas y escudos y en sus casas ymágines de çera colgadas 
de un hilo porque dellos quedase memoria […]Estas armas o ynsignias son 
las que los prínçipes y señores y caualleros y fijosdalgo de luengos tiempos 
acá traen en sus vanderas y escudos por rrazón de sus dignidades o casas o 
familias o de algunas representaçiones para que se entienda bien quién sean 
estas armas o ynsignias, dize mosén Diego de Valera, en un libro que hizo 
de armas dirigido al rey don Alonso de Portugal el quinto, que no son otra 
cosa estas armas o ynsignias saluo unas señales por las quales se conoçen las 
dignidades y familias y apellidos de los hombres.”7

La mnemotecnia social para comprenderlos nos lleva forzosamente a dotarles 
de un contenido meritocrático inminente. Los que admiraban un Armorial, 
podían percibir realmente, las continuidades y discontinuidades formales entre 
las diferentes heráldicas europeas, pero podían comprobar, en el mismo instante, 
un rasgo esencial que define al blasón como discurso: lo proteico de su existencia 
y la viveza de su natura. Un blasón siempre aumenta en su tamaño y dimensión 
como consecuencia directa de las políticas matrimoniales exitosas, pero en su 
realidad ontológica constituye un remedo de Heráclito. Pensemos incluso en 
esa villa de Lampedusa, por la que el autor del Gatopardo paseaba después de 
los bombardeos aliados de la Segunda Guerra Mundial para comprender cómo, 
aún en esas condiciones materiales tan adversas, la presencia de un blasón sobre 
el dintel revelaba un triunfo radical sobre la temporalidad de las cosas. No 
importa ya que nadie fuese capaz de reconocer esas armerías en lo esencial, las 
transformaciones sociales ocurridas en Italia desde el siglo XIX hasta el final de 
la Segunda Guerra Mundial habían dado con una suerte de pervivencia inestable 
de un régimen visual sobre la excelencia que aún hoy sigue resultando altamente 
fascinante y evocador.

Blasón: honor y sangre

Las vidas de los honrados en la Europa Meridional son particularidades 
generalizadas por el sistema del honor y de la preeminencia social. Esos “heroicos 
furores”, convocados por Giordano Bruno8, son los que se operan a la hora 
de narrar, conservar y comunicar un blasón o una armería. Los expertos en 

7  Sancho BUSTO DE VILLEGAS, Nobiliario, José Antonio Guillén Berrendero (edición y estudio), 
Murcia, Ediciones de la Universidad de Murcia, 2014, p. 57.

8  Giordano BRUNO, Heroicos furores, Maria do Rosário González Prada (ed.), Madrid, Editorial 
Tecnos, 1987.
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heráldica fueron capaces de expresar la órbita del honor y de sus figuraciones 
sin escepticismo, con una radical intencionalidad de veracidad y confianza. De 
esta forma, la esfera de lo visualizado se unirá a la del honor, a la del documento 
administrativo y a la del tratado de nobleza como herramientas discursivas con 
un mismo fin: establecer una analogía permanente entre todos los artefactos del 
honor y de la preeminencia social. 

El blasón y su indiscutible relación con la sangre eliminaba de un plumazo 
la idea barroca de la fallimur opinione al basar sus argumentos en que la sciencia 
heroica era un saber ancestral, un constructo histórico vigente y que se presentaba 
como un conocimiento transversal a todas las épocas del hombre. Con ello se 
sobreexcede los mecanismos racionales que cada momento impone para pasar a 
formar parte de la lógica ordenada sobre el honor. 

En un escudo de armas, por lo tanto, encontramos un saber anfibológico 
que requieren de un saber y de conocimientos reservados a unos pocos. Este saber 
significa que hay que distinguir entre lo que se ve y entre lo que parece, discernir 
sobre la verdad de lo que es9.

El arte heráldico europeo, como evidente formulación de lo peninsular, 
debe ser visto dentro de las categorías del poder y su representación, pues nos 
encontramos ante una imagen sometida a un lenguaje estricto y a un modo de 
creación determinado. No debe ser catalogado solamente como una reliquia 
del pasado, puesto que carece del valor sagrado de éstas, pero sí que debe ser 
tratado como una representación del tiempo de los honrados. Pareciera como si 
Mercurio, ese protector de los artistas10, fuese derrotado, ahora sí, por Marte y 
Minerva como representaciones de la verdadera nobleza, cuando todos podemos 
identificar que un blasón en el mundo de la Europa meridional representa la carta 
de presentación de todos aquellos que franquearon la Porta virtutis consiguiendo 
con ello patente de verdad sobre su posición social. Fue Barthélémy de Chasseneux 
en su Catalogus gloriae mundi, laudes, honores, excellentias ac preeminentias 
omnium fere statuum. Lugduni, 1546, el factor de unión de todas las contiendas y 
explicaciones heráldicas que circularon por Europa y uno de los momentos en los 
que lo portugués fue recibido en Europa.

9  Sobre el tema de la apariencia, el engaño en el arte barroco ver, Stuart CLARK, Vanities of the Eye. 
Vision in Early Modern European Culture, Oxford, Oxford University Press, 2007.

10  Catherine E. KING, Representing Renaissance Art, c.1500-c.1600, Manchester, Manchester University 
Press, 2007, pp. 191-236.
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Su espacio de comunicación

La heráldica es un relato, una comunicación visual sobre el honor que utiliza todos 
los soportes a su alcance para expresarse. Virreyes, nobles titulados, nobles sin 
título y toda suerte de hombres de honor buscaron en el blasón una certificación 
de su pasado y su presencia. Libros de familias, historias de ciudades, cartas 
de blasón de armas, certificaciones de nobleza, pleitos de hidalguía, capillas, 
fachadas, cubiertos, vajillas, reposteros y un largo etcétera de artefactos son los 
lugares de preeminencia en los que podemos encontrar estos objetos, en apariencia 
inanimados, pero que son materialidades discursivas de un tiempo y de la victoria 
de la condición nobiliaria sobre éste. 

Su presencia es esencial en la arquitectura nobiliaria y en la decoración 
material, cuya finalidad es manifestar esa condición social preeminente. Las salas 
de los linajes de los palacios nobiliarios son un ámbito íntimo de representación 
de su ser, pero también lugar de recepción. Bastaría darse un paseo por la Sala dei 
vicerè del Palazzo Reale de Palermo o por el de Nápoles11 o la inconmensurable y 
panóptica sala de los Blasones del Palacio Real de Sintra. Esos conjuntos heráldicos 
que gobiernan las arquitecturas del poder deben ser comprendidas como una 
vinculación, también, a la existencia de una literatura nobiliaria que justifique y 
explique la utilidad de esos discursos. 

Un elemento común de los usos heráldicos meridionales es la presencia 
reglamentada de los blasones en las fachadas de los palacios. Stemmi araldici 
y blasones presiden, como evidencia de la cultura visual, todos los espacios 
públicos (si por público entendemos lo que es visto por la sociedad). Esta suerte 
de evidencia del dominio territorial se puede percibir como una práctica cultural 
de las noblezas mediterráneas con la finalidad de revivir viejas hazañas12 que 
justifican la presencia distintiva de un blasón en el Palacio o en la Casa Solar. 
El presente busca una permanente forma de restauración de un heroico pasado 
que es aplaudido y reconocido por toda la sociedad. Cuando definimos el blasón 
como una segunda piel del noble, del excelente, queremos decir que se trata de 
un medio expresivo que reforzará los lazos entre los miembros de la nobleza y 

11  Una visión sobre el relato visual del poder español en Nápoles en Joan Lluís PALOS, La mirada 
italiana. Un relato visual del imperio español en la corte de sus virreyes en Nápoles (1600-1700), Valencia, 
Publicacions de la Universitat de València, 2010. Y específicamente sobre el gobierno del Conde de Lemos, 
ver Isabel ENCISO ALONSO-MUÑUMER, Nobleza, poder y mecenazgo en tiempos de Felipe III. Nápoles 
y el Conde de Lemos, Madrid, Actas Editorial, 2007. Y sobre el gobierno del Conde de Oñate ver Ana 
MINGUITO PALOMARES, Nápoles y el virrey conde de Oñate. La estrategia del poder y el resurgir del reino 
(1648-1653), Madrid, Sílex, 2011. 

12  Fernando BOUZA, Palabra e imagen en la corte. Cultura de la nobleza en el Siglo de Oro, Madrid, 
ABADA, 2003, p. 14.
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su entorno ciudadano. Se trata de un recurso visual, explicado en lo escrito, que 
posee un evidente sesgo de comunicación directa entre todos los agentes sociales. 
Palacios13, iglesias, conventos, universidades14 y otros espacios de circulación 
de los excelentes están presididos por esta realidad del lenguaje y del sistema 
heráldico, realidades que venían a enfatizar la historia, el prestigio familiar y el 
valor otorgado a los propios espacios.

Pero, siguiendo el razonamiento expresado por Amedeo Quondam al tratar 
la armadura como una seconda pelle del gentiluomo15, el blasón se convierte en 
una tercera piel del honrado dentro de la economía del honor. Posee un efecto 
evocador de un momento, de una estructura social y de una posición dentro del 
sistema del poder. Es la representación de la nobleza y de la fama en el mundo 
moderno. Se trata de un artificio significante de asuntos tales como el linaje, la 
familia y el honor dentro de una cosmovisión atemporal y genuina sobre lo que 
representó ser noble en la sociedad europea. Como esbozo de una filosofía del 
honor, su comprensión deriva de las determinaciones de la razón de su tiempo 
y de la concepción de la sociedad que las interpreta y observa. Los ojos de los 
individuos de la Edad Moderna veían en los blasones “iluminados” un mecanismo 
simbólico y político que modelaba el modo en el que las personas se relacionaban 
en su cotidiano.

Blasonar tiene algo de relación mística entre el presente y el pasado. Juan de 
Caramuel Lobkowitz, teólogo, matemático, filósofo, así como una de las cabezas 
más preclaras de su tiempo16, relacionado con los círculos jesuíticos de la corte 
de Felipe IV, utiliza el indiscutible valor evocador de los hechos de armas como 
hilo conductor para justificar el Blasón de España en su Declaración mystica de 
las Armas de España (Bruselas, 1636), obra de marcado carácter elogioso de la 
Monarquía de España, entre su vastísima obra y su saber universal. En el capítulo 
III de la citada obra que lleva por título, “Vso de armas, insignias y Timbres en la 
Gentilidad”, encontramos un punto esencial para comprender los orígenes en los 
usos de los blasones como marcas que perpetúan la distinción.

13  Ver la obra de Esther ALEGRE CARVAJAL, Las villas ducales como tipología urbana, Madrid, 
UNED, 2004. 

14  Nos viene ahora a la cabeza los maravillosos blasones que decoran los techos de la biblioteca de 
Palazzo del Archiginnassio. Ver el trabajo de Valeria RONCUZZI ROVERSI y Sandra SACCONE “La 
Spagna nell Àrchiginnasio di Bologna: In un Palazzo, in una Biblioteca” in Amadeo Serra y José Luis 
Colomer (ed.), España y Bolonia. Siete siglos de relaciones artísticas y culturales, Madrid, CEEH y Fundación 
Carolina, 2006, pp.163-196.

15  Amedeo QUONDAM, Cavallo e Cavaliere. Ĺ armatura come seconda pelle del gentiluomo moderno, 
Roma, Donzelli Editore, 2003.

16  Todavía sigue siendo válida la obra de Julián VELARDE LOMBRAÑA, Juan Caramuel. Vida y 
obra. Oviedo, PENTALFA,1989. 
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El Mediterráneo fue un espacio siempre en comunicación con el Atlántico, 
comunicación de prestigios y honras ganadas en la tierra y el mar, la guerra y la paz 
en el pasado y en el presente. His Polis, la empresa número 68 de Saavedra Fajardo 
bien puede ayudarnos a comprender que las fortalezas del régimen del honor en la 
Europa meridional se basaron esencialmente en el servicio a un mismo soberano.

Al relacionar el blasón con la nobleza se rompen las barreras ideológicas, 
religiosas y sociales que pudiesen aparecer ante los forasteros y los no naturales en 
todos y cada uno de los reinos de la Europa Meridional quedando regulada por la 
potencia expresiva de la nobleza como categoría jurídica y grupo privilegiado, toda 
vez que la máxima de Sassoferrato de que la nobleza era una dignidad, no tanto un 
compuesto de sangre y virtud, pero, la realidad posterior al juriconsulto hizo más 
plausible la máxima de que la Nobilitas est antiqua possessio y como tal, necesitada 
de signos, toda vez que la propia idea de nobleza estaba relacionada tanto con 
la estirpe, la virtus y el ius naturae, haciendo de todo ello una nueva soberanía 
y dominio sobre el resto de la sociedad. Será preciso tener especialistas en las 
diferentes nobiliarias para cimentar la república de los honrados que conformaban 
los diferentes reinos de la Monarquía de España. Una única idea de nobleza para 
explicar y justificar, muchos nobles con sus matices y particularidades necesitados 
de diferentes estrategias de legitimación y muchos reinos con diferentes aparatos 
legales son la realidad en la que se desenvuelven los autores de textos sobre nobleza 
y heráldica.

Al ojear como quien hoy en día consulta el Google Earth los diferentes 
volúmenes de la magna obra heráldica Historia originis et nobilitatis Hispaniae 
et Germaniae, que se atribuye a Truchsess von Waldburg Otto (1514-1573), y 
analizando las imágenes iluminadas de los diferentes reinos de Europa con sus 
respectivos blasones y reyes fundadores, uno puede imaginar rápidamente un viaje 
por la Europa del prestigio y de la memoria de gestas de caballeros y caballerías, 
perfectamente glosadas en el símbolo heráldico trabajado por los reyes de Armas. 
Se trata de tres preciosos volúmenes encargados por el Emperador Carlos V para 
mayor gloria de la nobleza y casas reales europeas. Constituye un catálogo del 
cosmopolitismo vinculado a determinadas formas de prestigio social, asociadas 
a lo nobiliario como sistema. Memoria representada en un blasón. En el segundo 
de los volúmenes, dedicado a la nobleza y torneos de caballeros, podemos resaltar 
la verdadera dimensión que una circunstancia como esta (el honor, la memoria 
y la preeminencia) llevaba aparejados. Sobre todo porque se trata de un texto en 
el que se vincula los territorios con los honrados de los mismos, en una memoria 
visual de primera magnitud y que retrata a los ausentes gracias a la codificación 
de su valor en el blasón y la imagen estereotipada que se ofrece de algunos reinos. 


